Secretaria da Educação do Estado

Coordenadoria de Desenvolvimento da Escola

Célula de Diversidade e Inclusão

[image: image4.jpg]Coordenadoria de Desenvolvimento da Escola "

Diversidade 7
e Inclusao Educacional fEaetll

EsTADO po CEARA

Secretaria de Educagdo do Estado do Ceard

“Somos todos diferentes, mas também iguias

em direitos e cfignidade g




Seminário: Diálogos Pedagógicos sobre Diversidade e Inclusão Educacional

“Educar para a diversidade não significa apenas reconhecer os outros como diferentes, mas promover uma postura crítica que assegure a distinção entre as convicções privadas e credos particulares em relação aos direitos públicos e universais.”
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"A igualdade nos faz repousar. A contradição é que nos torna produtivo."     Johann Wolfgang von Goethe, filósofo alemão (1749-1832)                                                                                                  

Reflexões para a construção da proposta  político- pedagógico 








Maria Hosana Magalhães Viana


A sociedade brasileira é marcada pela forte presença de diferentes povos e etnias, descendentes de imigrantes de diversos países, de diversas nacionalidades. Não somos capazes de definir a imensa diversidade que constitui o Brasil. Somos um país formado dessa miscigenação, isso está demonstrado em nossa pluralidade cultural.



Pensar a inclusão e a diversidade é também repensar a educação básica  com  novas ferramentas de transformação e de valorização. O ser humano é produto das relações sociais. Historicamente a sociedade identifica essas relações humanas pelos  que se agrupam, pelo modo de pensar, agir, sentir e ser. Muitas vezes tratamos como igual aquilo que é diferente. 


Portanto, faz-se necessário trabalhar com a diversidade e a inclusão social,  promovendo uma ampla reflexão sobre a multiplicidade de raízes da nossa formação cultural. A Constituição Federal Brasileira, no seu Art. 5º, que trata dos direitos e garantias individuais, faz a seguinte alusão - “o reconhecimento de que não há desiguais, há diferentes”. O respeito a essas diferenças deve sair dos discursos, das propostas escritas e passar a ser um fundamento de sustentação da democracia brasileira. Nesse processo temos toda uma história de vários povos tradicionais que tiveram a negação dos seus direitos, fruto de um longo período de escravidão, submissão e dependência, forjando toda uma cultura patriarcal e colonialista.


A Declaração Universal dos Direitos Humanos diz que: "Somos todos diferentes, mas também somos iguais em direitos e dignidade". Para viver em democracia precisamos saber conviver com as diferenças - de costumes, de gênero, de raça, de religião e de valores. A educação deve valorizar a diversidade e combater qualquer forma de preconceito e de discriminação.

.


A Secretaria da Educação do Estado do Ceará deve enfrentar o desafio histórico de implementar a inclusão e a diversidade nas escolas da rede pública de ensino. Precisa encontrar um caminho para a construção da tão desejada igualdade e justiça social, assumindo o preceito da Constituição Federal Brasileira que determina “a igualdade de direitos para todos independentes de raça, credo, idade, sexo”. 


A escola pública atual precisa aprender a aprender, a tratar essas diferenças, para assim propor situações de aprendizagem que considere fundamental a presença dos índios, negros, alunos especiais, homoafetivos e dos que estão fora de faixa etária escolar. Deve propor um currículo diferenciado que contemple as expectativas de cada público trabalhado.


Pensar a diversidade e a inclusão é também pensar a escola e a educação básica como ferramentas de transformação. Os Direitos Humanos apontam para ações afirmativas como forma de combater a desigualdade e a discriminação. A marca do preconceito, da discriminação racial ainda está contida na desigualdade de acesso às posições sociais, à cultura, e nos baixos índices socioeconômicos da população, o que nos mostra a necessidade de ampliar o entendimento dessas relações em nossa sociedade.


É neste contexto de “diferenças e diferentes” que a Secretaria da Educação do Estado do Ceará repensa sua estrutura para agregar, de forma mais contextualizada, os projetos especiais constituídos da Educação Ambiental, Educação Indígena, Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial e assegurar as crianças, jovens e adultos a ampliação de seus horizontes, o direito a ter direitos e a aquisição de saberes para o exercício da cidadania. 


Portanto, é essencial reconhecer que para se fazer educação diferenciada é necessário preparar os profissionais para compartilhar a realidade destes grupos  para que de fato a escola possa assumir a função de inclusão social.


As políticas públicas da educação afirmativa devem formar um conjunto de ações que abordem em contexto um novo olhar sobre a diversidade,  tentando  reparar as desigualdades sociais a partir de ações sociais, econômicas, políticas e jurídicas que busquem restaurar a dignidade, a integridade da memória cultural, física e psicológica de pessoas portadoras de necessidades especiais, negros, índios, homoafetivos, povos campesinos, ribeirinhos e das classes menos favorecidas no Brasil, que promovam o resgate do patrimônio cultural, artístico, religioso, principalmente a ascensão  socioeconômica e educacional destas categorias sociais atingidos pela herança  do racismo, do sexismo e da exclusão social. 



Refletir sobre educação e diversidade no Brasil é colocar em pauta o processo de desenvolvimento humano integral e sobre a democratização do saber. Isso implica no desenvolvimento de um processo ensino-aprendizagem singular, crítico, interessante, e desafiador, que considere os diferentes ritmos e níveis de desenvolvimento dos alunos e que promova efetivamente a inclusão social possibilitada por um melhor nível de escolaridade.

CONCEPÇÕES , OBJETIVOS E DIRETRIZES DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

“Não é possível refazer esse país, democratizá-lo, humaniza-lo, torná-lo sério, com adolescentes brincando de matar gente, oferecendo a vida, destruindo o sonho, inviabilizando o amor. Se a educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda. Se a nossa opção é progressista, se estamos a favor da vida e não da morte, da equidade e não das injustiças, do direito e não do arbítrio, da convivência com o diferente e não da sua negação. Não temos outro caminho senão viver plenamente a nossa opção. Encarná-la, diminuindo assim, a distância entre o que dizemos e o que fazemos”


                                                  (Paulo Freire)


Cidadania e participação são pressupostos básicos de eficácia para a Educação Ambiental. A convicção da necessidade de participação individual e coletiva, permanente e responsável é um desafio de toda sociedade.Os cuidados com o Planeta Terra, com a vida sustentável, dependem, essencialmente, do envolvimento das pessoas e de seu comprometimento com as questões sócio-ambientais. No entanto, este trabalho não deve ser imposto, as leis ou decretos determinam as necessidades, mas a decisão tem que ser de cada um, participação é uma ato de liberdade.

“A questão ambiental é considerada cada vez mais urgente, pois o futuro da humanidade depende da relação estabelecida entre a natureza e o uso dos recursos naturais feito pelo homem”. (PCN - Temas transversais)

A Conferência Intergovernamental realizada em Tbilisi / 1977, constituiu um marco histórico para a evolução da Educação Ambiental. 

“Nos necessitamos de uma nova ética global - uma ética que promova atitudes e comportamentos para os indivíduos e sociedades, que sejam consonantes com o lugar da humanidade dentro da biosfera: que reconheça e responda com sensibilidade às complexas e dinâmicas relações entre a humanidade e a natureza, e entre os povos. Mudanças significativas devem ocorrer em todas as nações do mundo para assegurar o tipo de desenvolvimento racional que será orientado por esta nova idéia global - mudanças que serão direcionadas para uma distribuição eqüitativa dos recursos da terra, e atender mais às necessidades dos povos”.

Esta conferência tratou especificamente da definição de diretrizes e normalizações para a implementação de educação ambiental com o objetivo da resolução de problemas concretos do meio ambiente através do enfoque interdisciplinar.

O desenvolvimento das ações educativas, relacionadas as questões ambientais, pautavam-se em uma perspectiva ecolóico-preservacionista, através do desenvolvimento de ações pontuais e comemorativas. A perspectiva sócio-ambiental surge enquanto exigêcia das conferêcias mundiais para a implementação da educação ambiental,  contribuindo para a ampliação das discussões teórico-metodológicas da educação ambiental. O princípio da interdisciplinaridade contribui muito para o fortalecimento deste processo, uma vez que, busca a compreensão da complexidade ambiental que só será possível mediante a interação entre as diferentes áreas do conhecimento.  

Esta concepção propicia aos professores e professoras a discussão ambiental vinculando a vivência dos educandos, remetendo-os aos aspectos básicos de seu contexto histórico e sócio-cultural, fazendo-os entender e desmistificar os problemas ambientais locais e ao identifica-los buscar alternativas para sua resolução, o que ocorre através de oficinas, cursos, construção de projetos, debates,  seminários relacionados a questão ambiental.

O rápido crescimento da Educação Ambiental nos estabelecimentos de ensino aparece na análise dos dados do Censo Escolar desenvolvida pela SECAD e o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), de 2001 a 2004. Os dados nos quadros abaixo apontam para a universalização da Educação Ambiental nos sistemas de ensino, com um expressivo número de escolas do ensino fundamental que declaram trabalhar com a dimensão da Educação Ambiental de alguma forma, seja através da inserção temática no currículo ou em projetos ou, até mesmo, como disciplina específica. 

Como se vê, a Educação Ambiental entrou nos temas sociais contemporâneos no Brasil e no mundo e o Censo aponta (entre 2001 e 2004) que 94,95% das escolas informaram que trabalham com EA (tabela abaixo).

Evolução na cobertura de matrículas da Educação Ambiental, por 
grandes regiões e Unidades da Federação – Brasil – 2001-2004 (%).

Brasil, Grandes Regiões e 
Unidades da Federação
2001
2002
2003
2004

Brasil
71,72
81,19
86,33
94,95

Norte
54,84
67,00
76,25
92,94

Acre
15,43
20,14
22,61
85,77

Amazonas
87,35
89,76
95,07
93,89

Amapá
62,58
80,79
93,41
97,30

Pará
43,36
60,43
71,18
93,12

Rondônia
56,43
60,43
66,90
89,96

Roraima
37,90
58,98
69,60
89,74

Tocantins
58,97
76,52
88,50
95,45

Nordeste
64,10
74,43
80,35
92,49

Alagoas
64,10
80,08
91,05
94,07

Bahia
60,16
68,35
72,49
90,21

Ceara
91,98
86,84
96,71
99,87

Maranhão
63,65
75,81
76,70
85,46

Paraíba
63,12
83,09
84,83
96,44

Pernambuco
48,70
59,48
65,31
92,29

Piauí
46,35
77,81
94,98
91,80

Rio Grande do Norte
71,26
76,84
83,91
92,28

Sergipe
68,06
92,83
90,80
95,53

Sudeste
80,17
89,04
92,62
96,93

Espírito Santo
91,42
97,56
98,64
99,47

Minas Gerais
77,35
91,09
94,23
97,90

Rio de Janeiro
82,00
90,32
94,44
95,03

São Paulo
79,99
86,49
90,34
96,91

Sul
81,58
87,88
91,76
96,93

Paraná
79,68
85,63
88,37
95,60

Rio Grande do Sul
81,68
88,09
94,03
97,69

Santa Catarina
84,75
91,45
93,76
97,93

Centro-Oeste
71,60
82,16
87,56
95,80

Distrito Federal
71,48
78,30
84,67
98,34

Goiás
91,30
92,95
92,11
96,04

Mato Grosso do Sul
43,46
70,34
89,41
96,07

Mato Grosso
57,33
74,41
80,04
93,63


Fonte: Inep/MEC. O Retrato da E.A no Sistema Público de Ensino.

OBJETIVO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

       Os objetivos da Educação Ambiental se coadunam com os princípios gerais da Educação contidos na Lei 9.394/1996 (LDB - Lei de Diretrizes e Bases) que, em seu artigo 32, assegura que o ensino fundamental terá por objetivo a formação básica do cidadão mediante: (...) II – a compreensão do ambiental natural e social do sistema político, da tecnologia das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade. Para o cumprimento da lei foram defininos os seguintes objetivos (PNEA):

    - O desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticas, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos”. (Politica Nacional de Educação Ambiental Lei 9.795, de 27.04.99, Artigo nº 5);                       

· Fortalecer a Educação Ambiental nos sistemas de ensino, propiciando atitude responsável e comprometida da comunidade escolar com as questões sócio-ambientais locais e globais com ênfase na participação social e nos processos de melhoria da relação ensino-aprendizagem.

- Integrar os valores inerentes ao desenvolvimento da aprendizagem para fomentar mudanças de comportamento que permitam criar uma sociedade sustentável, justa e solidária.

-  Implantar na educação formal e não formal a dimensão ética, política, científica, pedagógica e estética da EA; incentivar a formação continuada de novas lideranças.

- Fortalecer a Educação Ambiental junto as instituições educacionais, propiciando atitude responsável e comprometida com as questões socioambientais locais e globais;

- Contribuir para o debate e a reflexão sobre o papel da escola e do educador na perspectiva do desenvolvimento de uma prática de transformação da ação pedagógica.

Propostas para Construção de Diretrizes para Educação Ambiental nos Sistemas Públicos de Ensino (MEC/ 2007)

No tocante às políticas públicas e iniciativas do Ministério da Educação voltadas à Educação Ambiental, cite-se: (i) os Parâmetros Curriculares Nacionais, elaborados em 1997, que incluem, entre as dimensões transversais, o meio ambiente; (ii) os Parâmetros em Ação-Meio Ambiente na Escola e o Programa de Formação Continuada de Professores, implementado em 1999; (iii) a inclusão da Educação Ambiental no Censo Escolar, em 2001; (iv) a realização da I e II Conferência Nacional Infanto-Juvenil pelo Meio Ambiente, desenvolvidas em 2003 e 2006 pelo Órgão Gestor da Política Nacional de Educação Ambiental; e (v) a formação continuada de professores em Educação Ambiental, no âmbito do programa denominado Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas.

Apesar de representar uma conquista histórica a menção à Educação Ambiental nas diversas legislações educacionais, especialmente na LDB, no Plano Nacional de Educação – PNE e em diversas Diretrizes Curriculares da Educação Básica e Superior, nota-se que estas normas ainda não contemplam a inclusão da Educação Ambiental em todos os níveis de ensino e em todas as modalidades, sem o destaque das diretrizes contidas na Lei nº 9.795/99, que estabelece a Política Nacional de Educação Ambiental - PNEA (diretrizes consideradas obrigatórias para os sistemas pedagógicos formais e não-formais). 


A Educação Ambiental deve ser abordada de forma processual, continuada, considerando:

1.
Estímulo à visão complexa da questão ambiental, a partir das interações dinâmicas entre ambiente, cultura e sociedade, situando a questão ambiental no tempo e no espaço, considerando as influências políticas na relação humana com o ambiente, bem como o estudo da diversidade biológica e seus processos ecológicos vitais;

2.
Abordagem da Educação Ambiental com uma dimensão sistêmica, interdisciplinar, contínua e permanente em todas as áreas de conhecimento e componentes curriculares em projetos e atividades inseridos na vida escolar e acadêmica que enfatizem natureza como fonte de vida;

3.
Incentivo à pesquisa e à apropriação de instrumentos técnicos e metodológicos que aprimorem a cidadania ambiental, com a participação ativa nas tomadas de decisões, com responsabilidade individual e coletiva em relação ao meio ambiente local, regional e global;

4.
Valorização da diversidade sob a ótica da Educação Ambiental, trazendo os múltiplos saberes e olhares científicos, de povos originários e tradicionais sobre o meio ambiente, captando os vários sentidos que os grupos sociais lhes atribuem, numa perspectiva transdisciplinar;

5.
Inserção da Educação Ambiental no Projeto Político-Pedagógico dos estabelecimentos de ensino de forma multidisciplinar, como um plano coletivo da comunidade escolar e acadêmica;

6.
Trabalho dos conteúdos de maneira transversal, contextualizada na comunidade escolar, com atividades intra e extra classe, procurando relacionar o meio ambiente com outras dimensões como a pluralidade étnico-racial, saúde, gênero, trabalho, consumo, direitos humanos etc.

7.
Promoção de espaços estruturantes nas escolas e comunidades (baseados no conceito de “círculos de cultura” – Paulo Freire), que incentivem a participação de todos (estudantes, professores, funcionários e comunidade local) no planejamento e gestão de projetos de conservação e recuperação ambientais voltados para a melhoria da qualidade de vida, combatendo práticas relacionadas ao desperdício, degradação e consumismo;

Promoção de observação, percepção, levantamento de hipótese e registro da realidade ambiental, para a construção do conhecimento na escola a partir das experiências e dos saberes de ramos multidisciplinares como ciências, artes, educomunicação entre outros;

Incentivo à uma visão de mundo humanista e interpretativa, contextualizada historicamente e baseada no reconhecimento das diferenças, cooperação, democracia, justiça social, liberdade e sustentabilidade;

RESULTADOS DA PARTICIPAÇÃO DA ESCOLAS CEARENSES NAS CONFERÊNCIAS NACIONAIS INFANTO-JUVENIL PELO MEIO AMBIENTAL / 2005

Número absoluto de conferêcias realizadas nas escolas e comunidade  - por UF.

[image: image2.wmf]
Fonte: site:www.mec.gov.br/conferênciainfanto. Realização das conferência na escolas – 2005
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Fonte: site:www.mec.gov.br/conferênciainfanto. Resultado das construções de COM-VIDAS  (Agenda 21 na Escolas) nas escolas cearenses.

AVANÇOS PARA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CEARÁ

Resultados significativos da educação ambiental - nas escolas públicas cearenses, a exemplos dos gráficos a cima. 

Programa PCN em Ação Meio Ambienta na Escola - Realizado a formação continuada de 262 horas com 4.000 professores e com 100 formadores representantes das CREDE.

Conferências nas Escolas (Conferência Infanto-Juvenil pelo meio ambiente) Iniciou em 2003 e vem evoluindo os resultados a cada ano da realização nacional, conforme dados citados a baixo;

Conferência da Educação Estadual – Elaboração de Diretrizes estaduais da Educação Ambiental para o fortalecimento da E.A nos sistemas públicos de ensino.

2003 – Foram realizadas 1.969 Conferências    (envolvendo 488.224 participantes,(das escolas municipais, estaduais, escolas indígenas, educação especial e professores de Área de Assentamento e quilombolas)

2005 – Foram realizadas 2.197 Conferências;

 Participantes na II Conferência no Estado do Ceará, envolvendo 558.500, com destaque de 25.492 professores )

2008 – Foram realizados 2.260 conferências nas escolas cearenses, envolvendo 623.601 participantes nesta III CNIJMA, entre alunos, professores e representantes da comunidade).

-  Escolas com COM-VIDA  - comissão pelo Meio Ambiente e Qualidade de Vida( Agenda 21 na escola) – O Ceará possue 1029 COM-VIDA em funcionamento.

Programa Vamos Cuidar do Brasil com as Escolas ( 20.000 professores e alunos das escolas que realizaram a I e II Conferência Infanto Juvenil pelo meio ambiente);

Realizadas 44 Oficinas (Escolas municipais, estaduais, escolas indígenas, educação especial, escolas quilombolas,organizações de meninos e meninas de rua e professores de área de Assentamento).

· Projeto CONPET na Escola – desenvolvido em parceria com a Petrobrás – (Programa Nacional da Racionalização do uso dos derivados do petróleo e da gás natural) – Energia, Meio ambiente e Sociedade. Realização de oficinas com atendimento de 280 escolas representantes dos municípios de Fortaleza, Maracanaú, Nova Russas, Limoeiro do Norte, Caucaia e Horizonte.

Maria Hosana Magalhães Viana

Célula de Diversidade e Inclusão Educacional

Secretaria da Educação do Estado

IDENTIDADE E DIFERENÇA






Professora Fátima Vasconcelos / UFC

Nosso ponto de partida é a compreensão da diversidade como um traço inerente aos agrupamentos humanos. Diferença de credo, raça, ocupação do espaço, formas de organização política, costumes são a regra e não exceção nas sociedades humanas. 

A diversidade só se apresenta como uma questão, um problema, quando, amparada nela, grupos humanos estabelecem uma hierarquia para justificar o subjugo de uns sobre os outros. O discurso que se constrói acerca dessas diferenças é sempre valorativo e é uma dimensão importante das identidades dos grupos discriminados, bem como daqueles que discriminam. Nosso interesse é identificar os elementos que trabalhando sobre a hierarquização das diferenças promovem a exclusão de direitos, processo cujos elementos se articulam por uma dada produção discursiva. 


A diferença não pode ser concebida fora dos processos lingüísticos de significação. A diferença não é uma característica natural: ela é discursivamente produzida. Além disso, a diferença é sempre relação: não se pode ser “diferente” de forma absoluta; é-se diferente relativamente a alguma outra coisa, considerada precisamente como “não diferente”, mas essa “outra coisa” não é nenhum referente absoluto, que exista fora do processo discursivo de significação: essa “outra coisa”, o “não diferente”, também só faz sentido, só existe na “relação de diferença” que opõe ao “diferente”. Na medida em que é uma relação social, o processo de significação que produz a “diferença” se dá em conexão com relações de poder (Silva, 2002, p .87).


Logo, não basta a objetividade da diferença. Isso por si só não gera valor. É preciso construir um discurso acerca dessas diferenças de modo a transformá-las em desigualdade. A diferença é, portanto, um termo em unidade dialética com o termo identidade. As identidades dos grupos sociais se constituem dos significados que suas diferenças assumem frente aos demais grupos. A formação da identidade seria assim a delimitação de suas fronteiras diferenciais, daquilo que distingue um grupo do “outro”. 

Esse processo pode implicar no reconhecimento e legitimação da diferença, no reconhecimento e desqualificação, como é o caso dos países onde o racismo é formalmente institucionalizado ou na negação da diferença. Neste último caso, o diferente é posto na quarentena da invisibilidade. Embora haja discriminação, ela jamais é admitida abertamente, mantendo-se à custa de mecanismos sutis de exclusão.  Entender esse problema entre nós e porque sua reprodução conta com a colaboração do sistema de ensino requer considerar que a sociedade brasileira se formou à sombra da escravidão. Esse itinerário histórico e a vitória do colonialismo, que ainda hoje subsiste sobre diferentes formas, deixaram uma nódoa na nossa consciência social. Legou uma dívida de exclusão social debitada na conta dos grupos étnicos indígenas e afrodescendentes, cuja diferenciação negativa alcança os nossos dias. no entanto, a condição de desvantagem social desses grupos é mascarada pela ideologia da democracia racial. Segundo tal crença, no Brasil a colonização se fez numa convivência pacifica entre as raças, mesmo que os dados censitários revelem uma persistente diferenciação negativa nas oportunidades de ascensão social para os grupos étnicos, em particular os afrodescendentes. 

IDH (Índice de desenvolvimento humano) de negros e brancos

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) mede o nível de desenvolvimento humano dos países utilizando como critérios indicadores de educação (alfabetização e taxa de matrícula), longevidade (esperança de vida ao nascer) e renda (PIB per capita). 

O índice varia de zero (nenhum desenvolvimento humano) a um (desenvolvimento humano total). Países com IDH até 0,499 têm desenvolvimento humano considerado baixo, os países com índices entre 0,500 e 0,799 são considerados de médio desenvolvimento humano e países com IDH superior a 0,800 têm desenvolvimento humano considerado alto. 

Hoje, os 76,5 milhões de negros e pardos existentes na população fazem do Brasil o segundo país do mundo com maior contingente de afrodescendentes, incluindo os países africanos. Só a Nigéria tem um contingente maior. Embora o país tenha melhorado muito todos os seus indicadores sociais na última década, quando agregamos por raça, percebemos a existência de uma verdadeira "noruáfrica" onde a maioria dos brancos vive na Noruega (país com o maior IDH) e grande parte dos negros e pardos na África, especialmente em Serra Leoa (o menor índice do mundo)(Wanda Engel). De 1992 a 2001 as residências sem saneamento de brancos reduziram-se de 28% para 20% (28%) e de negros de 56% para 41% (26%).

Fonte - Dados do PNUD - Relatório de Desenvolvimento Humano Brasil 2005 — Racismo, pobreza e violência www.pnud.org.br/rdh/
QUADRO COMPARATIVO DOS ÍNDICES DE QUALIDADE DE VIDA DA POPULAÇÃO BRANCA E NEGRA NO BRASIL - 2005

2001
negros
brancos

Sem Esgoto
41%
20%

Sem Água 
17%
7%

Sem coleta

De lixo
8%
2%


A explicação para essas diferenças está na distribuição espacial de negros nas cidades, que estão em maior concentração nas áreas carentes, onde a cobertura dos serviços públicos é menor, afirma José Carlos Libânio, colaborador especial do relatório e membro do Centro Internacional de Pobreza do PNUD. Para ele, essa divisão não se dá apenas por razões socioeconômicas, mas também pela autosegregação e pelo racismo, já que nos grupos mais favorecidos a discriminação é maior. “Isso faz com que uma pessoa negra que teria condições de morar em um bairro de elite muitas vezes procure um bairro de classe média”.

EDUCAÇÃO/ RENDA

A melhoria da escolaridade da população negra e parda no Brasil não é suficiente para acabar com a desigualdade racial no mercado de trabalho. A Síntese de Indicadores Sociais do IBGE, divulgada ontem, mostra que negros e pardos têm renda média menor que a dos brancos, mesmo quando são comparados grupos com o mesmo nível de escolaridade.

Os números do IBGE mostram que, quanto mais tempo uma pessoa estuda, maior é seu rendimento médio. Esse acréscimo na renda, no entanto, acontece de maneira diferenciada para brancos, negros e pardos.

A média geral de escolaridade entre brancos era, em 2000, de 6,6 anos de estudo, mas entre os negros era de 4,2 anos. Enquanto 9,5% dos brancos tinham 15 anos ou mais de escolaridade, apenas 2,3% dos negros e pardos estavam nesta situação. De 1,4 milhões de estudantes admitidos anualmente nas universidades, só 3% se identificam como negros e apenas 18% vêm de escolas públicas, onde estuda a maioria da população não branca. Possuíam computador pessoal 19% da população branca e apenas 5% são afrodescendentes.

Para o pesquisador Marcelo Paixão, do Instituto de Economia da UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janeiro), a expectativa que os próprios trabalhadores têm do seu potencial também são fatores que podem explicar essa situação. "Um negro com quatro anos de estudo pode achar que não é capaz de trabalhar numa fábrica e acaba procurando emprego como faxineiro, por achar que sua cor pode ser mal vista ou mal aceita. É uma expectativa de preconceito", diz.

Como resultado da discriminação sofrida ao longo dos anos, a Síntese mostra que, em 2001, 87,2% dos brasileiros que pertenciam a faixa dos 1% mais ricos da população eram brancos. Entre os brasileiros incluídos entre os 10% mais pobres, 67,3% deles eram negros ou pardos. No total da população, 53,4% se declararam brancos, 5,6%, negros e 40,4%, pardos. 

Do total de rendimentos apropriados por famílias brasileiras em 2001, metade foi abocanhada pelos homens brancos. Dos 50% restantes, a maior fatia ficou com as mulheres brancas (24%), que ganham o triplo das mulheres negras (8%) e mais que os homens negros (18%). Ou seja, a população negra responde por pouco mais de um quarto dos rendimentos no país (26%), embora seja quase metade dos habitantes (46,0%). 

Essas diferenças também se fazem notar na estrutura hierárquica do mercado de trabalho. Em 2003, 7,8% dos homens brancos eram empregadores, enquanto que entre os homens negros esse percentual era de apenas 3%. Quanto às mulheres, 13,8% das brancas trabalhavam como empregadas domésticas, ofício de quase um quarto das negras (24,2%). Essa distorção, obviamente, tem sua repercussão na folha de pagamento, “As desigualdades se manifestam ainda mais claramente quando o foco é dirigido à remuneração do trabalho”, ressalta o relatório. 

Apesar de as taxas de desemprego terem oscilado bastante entre 1992 e 2003, os índices desagregados por cor/raça e gênero sempre estiveram na mesma ordem, com as mulheres negras sendo as mais afetadas. No período, a taxa para a população negra foi, em média, 23% superior à da população branca, segundo o relatório do PNUD

Em 2003, o salário dos homens negros equivalia a menos da metade (47%) do salário dos homens brancos e o das mulheres negras, a 54% do salário das mulheres brancas. “Embora as disparidades de escolaridade entre os dois grupos tenham um papel importante nessas discrepâncias, elas não são suficientes para explicar a diferença de remuneração”, afirma o estudo. Exemplo disso é que o salário das mulheres negras que têm entre 8 a 11 anos de estudo (pessoas com ensino fundamental completo) é inferior ao de homens brancos que têm de 1 a 3 anos de estudo (ou seja, que são analfabetos funcionais). 

QUADRO COMPARATIVO DAS DESIGUALDADES

REGIONAIS EM RELAÇÃO A RAÇA E POBREZA

Disparidade

regional
negros
brancos
Total de pobres

Nordeste
75,6% 


24,4%


54,0%

Sudeste
53,00%
46%
21,5%

Sul
38,9%
20,4%
10,5%

norte
78%
21%
44,3%


Entre o total de nordestinos pobres, mais de três quartos (75,6%) são negros. Entre o total de pobres do sudeste, 53,5% são negros e 46% brancos. A única região em que os negros não são maioria entre os pobres é o Sul, mas isso não significa que eles sejam menos prejudicados: de todos os negros que vivem no Sul, 38,9% são pobres, enquanto que entre os brancos a taxa fica em 20,4%. 


As políticas focalizadas, segundo o estudo, são uma forma de reparar os efeitos causados pela escravidão e pela discriminação. 

A população negra é vítima da desigualdade em praticamente todas as esferas da vida social, política e econômica do país.

As ações afirmativas, segundo o pesquisador Hélio Santos, são medidas especiais e temporárias, determinadas pelo estado, espontânea ou compulsoriamente, com o objetivo de eliminar desigualdades historicamente acumuladas, garantindo a igualdade de oportunidades e tratamento, bem como de compensar perdas provocadas pela discriminação e marginalização, decorrentes de motivos raciais, étnicos, religiosos, de gênero e outros. Portanto, as ações afirmativas visam combater os efeitos acumulados em virtude das discriminações ocorridas no passado. A obrigatoriedade da inclusão da história da África no currículo escolar, da identificação étnica nas estatísticas educacionais, do negro na publicidade, assim como a delimitação de terras indígenas e de quilombolas, a destinação de bolsas de pesquisa e extensão por critérios étnicos são também ações afirmativas que visam corrigir a subrepresentação da diversidade étnica na atividade pública e privada.                

No curto e médio prazo, as ações afirmativas podem aumentar a diversidade e a representatividade dos grupos minoritários em diversos setores. Além disso, o sucesso de algumas pessoas nessas áreas as tornam personalidades emblemáticas, que servem de exemplo a gerações mais jovens. “No longo prazo, o objetivo das ações afirmativas é induzir transformações de ordem cultural, pedagógica e psicológica, visando tirar do imaginário coletivo a idéia da supremacia racial e eliminar os efeitos persistentes da discriminação do passado”, afirma o relatório. 

Na avaliação do PNUD, porém, isso não implica minimizar a importância das políticas universalistas. “As políticas universalistas são uma responsabilidade inalienável do Estado brasileiro, um objetivo constitucional permanente, e devem atender todas as cidadãs e todos os cidadãos do país.  

As políticas de ação afirmativa são urgentes porque as políticas universalistas não foram de fato universalistas, e assim deixaram as mulheres e os homens negros, bem como os povos indígenas, em secular desvantagem na sociedade brasileira”, argumenta a editora do estudo, Diva Moreira. A aplicação somente de iniciativas universalistas tomaria muito tempo para acabar com as desigualdades raciais do país. “o papel das políticas de ação afirmativa é, precisamente, minimizar o tempo de duração da desigualdade”, frisa o estudo.                                                                                  

As cotas, tipo de ação afirmativa que mais tem gerado polêmica no Brasil, têm o importante objetivo de minimizar o peso das condições socioeconômicas no ingresso nas universidades ou no serviço público.


Para selecionar quem deve ser beneficiado pelas cotas, a ONU recomenda o mesmo critério usado pelo governo brasileiro nesse tipo de ação afirmativa ou em outros, como concessão de bolsas de estudos para cursos preparatórios para concursos públicos e cursos pré-vestibulares exclusivos para estudantes negros e indígenas: a AUTO-IDENTIFICAÇÃO. “Qualquer outro sistema carece de fundamentação lógica, uma vez que o processo de identificação é essencialmente uma escolha individual”, diz o relatório. 

A responsabilidade pelo fim da desigualdade, no entanto, não é exclusiva do Estado. É preciso que as organizações não-governamentais e a iniciativa privada também se envolvam, assim como os meios de comunicação. 

Entre outras propostas, o texto defende a adoção de políticas multiculturais pelos países, de políticas que reconheçam as identidades culturais distintas de sua população e enfrentem a exclusão de grupos étnicos, religiosos e lingüísticos que historicamente sofreram algum tipo de desvantagem. Fazem parte desse rol políticas educacionais bilíngües, ação afirmativa, pluralismo político e legal, aumento do poder regional, entre outras.


O RDH 2004 procura desmistificar cinco lugares-comuns sobre a liberdade cultural, como a idéia de que o “choque de civilizações” é inevitável. O texto demonstra que as diferenças culturais e as disputas sobre valores raramente são a causa da violência. Do mesmo modo, sustenta que os países não precisam optar entre unidade nacional e diversidade cultural – as pessoas podem e devem ter identidades complementares, como etnia, língua e religião, a despeito de dividirem a mesma cidadania.                                  



Organismos de direitos humanos vêm defendendo que os direitos humanos englobam o direito de participar da vida cultural, incluindo eqüidade e não-discriminação; liberdade de interferência no gozo da vida cultural e liberdade para criar e contribuir para a mesma; liberdade para escolher em que cultura e que vida cultural se quer participar; liberdade para disseminar; liberdade para cooperar internacionalmente; e liberdade para participar na definição e implementação de políticas culturais.                                       

Grandes contingentes de imigrantes são necessários para manter a proporção de trabalhadores e dependentes no Ocidente: a União Européia precisa de 3 milhões de imigrantes por ano, ou cerca do dobro do fluxo atual, e 30% das novas empresas do Vale do Silício na Califórnia foram montadas por imigrantes chineses e indianos;


Das 5 categorias de direitos humanos – civis, políticos, culturais, econômicos e sociais – as que vêm recebendo menos atenção são as culturais. Só em 2002 a primeira resolução em direitos culturais foi adotada pela Comissão de Direitos Humanos (ONU), na “Promoção do gozo de direitos culturais de todos e respeito das diferentes identidades culturais. Somente em 1966 o Acordo Internacional sobre Direitos Civis e Políticos reconheceu o direito de grupos minoritários de gozar sua cultura, professar e praticar sua religião e usar sua língua; 

Educação Escolar Indígena 

Contexto, e a temática do Currículo na Escola 
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Até a promulgação da Constituição de 1988, a legislação fundamentava-se na pragmática assimilacionista e na ideologia integracionista. Assim, os dispositivos legais buscavam legitimar a conquista e o domínio sobre os bens dos povos indígenas; serviam para justificar as guerras contra os índios, para tranqüilizar as consciências dos governantes com relação ao extermino dos povos indígenas em confronto armados, bem como a utilização da mão-de-obra indígena e a negação dos direitos desses povos durante quase 500 anos de dominação, destruição e morte.

As definições da Constituição Federal de 1888 relativas aos direito dos índios consolidarem os avanços alcançados junto ao Estado pelo movimento indígena, que desde a década de 70 se organizava na busca da afirmação dos direitos desses povos no Brasil. Os arts.231 e 232 respectivamente, “reconhecem aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direito originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam” e que “suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses” rompendo definitivamente com o paradigma integracionista e a instituição da tutela. 

Dentre os encaminhamentos importantes efetivados após a Constituição de 1988, está o Decreto Presidencial nº 26/1991, que define o Ministério da educação como o responsável pela proposição da política de educação escolar indígena, passando os Estados e Municípios a ser responsáveis por suas execução sob orientação do MEC. 

Ainda em 1991, foi estruturada a Coordenação –Geral de Apoio às escolas Indígenas (CGAEI) no âmbito da então Secretaria de Ensino Fundamental (SEF) para “coordenar, acompanhar e avaliar as ações pedagógicas da educação escolar indígena no pais” 

A Coordenação-Geral de Apoio às Escolas Indígenas (CGAEI) atuou até julho de 2004, quando, por meio do Decreto Presidencial nº 5.159/2004, foi transformada em Coordenação-Geral de Educação Escolar Indígena (CGEEI) vinculada ao Departamento de Educação para Diversidade e Cidadania (DEDC) da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD). 

Além desse decreto, outros documentos legais representativos são gerados no plano educacional. Destacam-se, no âmbito federal, a Lei nº 9.394/96, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, o plano Nacional de  Educação – Lei nº 10. 172, de 9 de janeiro de 2001, o Parecer nº 14/99 do Conselho Nacional de Educação (CNE), que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Escolar Indígena, regulamentadas pela resolução nº 03/CNE/99. 

Embora ainda não tenha alcançado a plena efetivação das leis na forma como foram pensadas e definidas, não se pode negar o avanço desencadeado pelas definições presentes na constituição Federal de 1988 e nos documentos dela decorrentes. 


A Educação Escolar Indígena vive hoje impasses em relação à efetivação do que está garantido em diversos textos legais e normativos. É necessário refletir sobre quais alternativas podem ser propostas para acelerar o processo de desenvolvimento da educação escolar indígena sob os princípios da interculturalidade e do bilingüismos  ou multilinguismo, a fim de resolver questões como: i) a falta de regulamentação sobre o regime de colaboração que rege a relação entre as três esferas de governo; ii) a descontinuidade da ação dos sistemas de ensino, a dificuldade de estabelecer um diálogo intercultural, ouvindo e compreendendo as perspectivas indígenas; iii) problemas de gestão que mantêm as escolas indígenas sem receber insumo básicos para seu funcionamento, como merenda escolar e material didático; iv) falta de transparência na aplicação dos recursos públicos. 

Parece viável pensar que, mais uma modalidade de ensino, a Educação Escolar Indígena pode ser considerada um sistema, ou um subsistema especifico dentro do sistema de ensino, uma vez que a escola indígena é definida pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) como uma categoria especifica de escola, com normas e procedimentos jurídicos próprios, e as diretrizes e os objetivos dessa modalidade de educação escolar têm como foco a valorização dos usos lingüísticos, a interculturalidade, a participação comunitária e a colaboração com seus projetos de auto-sustentação.  

É relevante compreender a diversidade implícita na pluralidade étnica para a formulação de políticas e ações adequadas às realidades e perspectivas de cada povo indígena. Por isso, não são condizentes com essa realidade propostas de políticas e ações que tomem os povos  indistintamente, sem contemplar suas especificidades em termos culturais, lingüísticos, de historia de contato com a sociedade nacional, de projetos de futuro e de presente. Construir uma agenda política, acordada com professores e representantes de cada povo, que reflita suas perspectivas e suas demandas socioambientais é um importante desafio para os gestores públicos.

Outra idéia-chave é a distinção entre educação indígena e educação escolar indígena. Dimensão ignorada pelas políticas assimilacionistas que não reconheciam os padrões de transmissão dos conhecimentos tradicionais para formação de jovens e crianças de acordo com suas concepções sobre sociedade e formação da pessoa humana. As práticas socializadoras da comunidade, em diversificados momentos, por meio de diferentes agentes e ao longo de toda a vida são educacionais por natureza, se e têm estratégias próprias. A essa atividade, a educação escolarizada foi imposta intentando substituir e neutralizar esses processos de formação. 


Outra concepção que conceitua o campo da educação escolar indígena diz respeito à autodeterminação das comunidades indígenas. As experiências alternativas que inovaram a discussão e prática da educação escolar em um contexto de diversidade indígena firmaram algumas categorias que se tornaram definidoras da escola indígena como uma categoria específica de estabelecimento de ensino. São características da escola indígena: a interculturalidade, o bilingüismo ou multilinguismo, a especificidade, a diferenciação e a participação comunitária. 


A interculturalidade considera a diversidade cultural no processo de ensino e aprendizagem. A escola deve trabalhar com os valores, saberes tradicionais e práticas de cada comunidade e garantir o acesso à conhecimentos e tecnologias da sociedade nacional relevantes para o processo de interação e participação cidadã na sociedade nacional. Com isso, as atividades curriculares devem ser significativas e contextualizadas às experiências dos educando e de suas comunidades. 

As escolas indígenas se propõem a ser espaços interculturais, onde se debatem e se constroem conhecimentos e estratégias sociais sobre a situação de contato interétnico, podem ser conceituadas como escolas de fronteiras – espaços público em que situações de ensino e aprendizagem estão relacionadas às políticas identitárias e culturais de cada  povo indígena.. 

Portando, a educação escolar indígena problematiza enfaticamente a relação entre sociedade, cultural e escola, reassociando a escola a todas as dimensões da vida social e estabelecendo novos sentidos e funções a partir de interesses e necessidades particulares a cada sociedade indígena. Assim, a escola indígena será especifica a cada projeto societário e diferenciado em relação a outras escolas, sejam de outras comunidades indígenas, sejam das escolas não-indínas. 

A escola indígena se caracteriza por ser comunitária, ou seja, espera-se que esteja articulada aos anseios de comunidade e a seus projetos de sustentabilidade territorial e cultural. Dessa forma, a escola e seus profissionais devem ser aliados da comunidade e trabalhar a partir do diálogo e participação comunitário, definindo desde o modelo de gestão e calendário escolar – o qual deve estar em conformidade às atividades rituais e produtivas do grupo – até os temas e conteúdos do processo de ensino-aprendizagem. 

Os direitos lingüísticos dos povos indígenas, de que os processo de aprendizagem escolares sejam feitos nas línguas maternas dos educando, trazem a atenção para a realidade sociolingüística da comunidade onde está inserida a escola e para os usos das línguas tanto no espaço comunitário quanto no escolar. Chamamos isso de bilingüismo ou multilinguismo na escola indígena, visto que em algumas regiões, falantes e comunidades indígenas usam no dia-a-dia, além de duas ou três línguas maternas, o português e as línguas usadas nos países com que o Brasil faz fronteira. 

Nas discussões sobre as realidades sociolingüísticas é importante problematizar a situação do uso da língua portuguesa como língua materna. Muitos povos indígenas no processo colonizatório perderam o uso de suas línguas e adotaram a língua portuguesa. Vários pesquisadores vêm demonstrando que as variedades da língua portuguesa usadas pelos povos indígenas são marcadas pelas diferenças culturais e que, portanto, essas variedades têm que ser levadas em conta, frente à variedade-padrão e outras variedades, pois espelham o pertencimento étnico dos educando 
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EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

DESAFIOS DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Sujeitos da Educação de Jovens e Adultos

Diante do quadro diagnóstico que se apresenta da Educação de Jovens e Adultos no Brasil, muitos desafios devem ser enfrentados, o que exige tratar de concepções que norteiam este documento, e sustentar modos de formular e compreender o diagnóstico e, mais do que isto, verificar como essa compreensão pode orientar políticas públicas de Estado eficientes e eficazes que atendam jovens e adultos, considerando-os nas suas realidades histórica, política e cultural.

Primeiramente, cabe abordar a concepção ampliada de Educação de Jovens e Adultos, que entende de Educação pública e gratuita como direito universal de aprender, de ampliar e partilhar conhecimentos e saberes acumulados ao longo da vida, e não apenas de se escolarizar. Em outras palavras, os educandos passam a maior parte de suas vidas na condição de aprendizes e, portanto, muitas são as situações de aprendizado que vivenciam em seus percursos formativos.

Tratar a EJA como direito significa reafirmar a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, para a qual a Educação constitui direito fundamental da pessoa, do cidadão; mais do que isto, significa criar, oferecer condições para que esses direitos sejam, de fato, exercidos. Desde o final da primeira metade do século XX, os sistemas nacionais de Educação vêm decidindo seus rumos e filosofia a partir da prioridade política assumida por todos os Estados-nações que assinaram a referida Declaração. Entre nós, brasileiros, só em 1988 o direito à Educação para todos voltou à Constituição Federal, devendo-se abandonar, portanto, qualquer lógica de oferta de atendimento como “oportunidade” e “chance” outorgadas à população. Como direito a EJA é inqüestionável e, por isso, tem de estar disponível para todos, em cumprimento ao dever do Estado, como modalidade no âmbito da Educação Básica preceituada na legislação nacional, bem como na perspectiva da Educação ao longo da vida. EJA, como direito, pressupõe em sua práxis que o trabalho realizado garanta acesso, elaboração e reconstrução de saberes que contribuam para a humanização e emancipação do ser humano.

A EJA é também espaço de tencionamento e aprendizagens em diferentes ambientes de vivências que contribuam para a formação de jovens e adultos como sujeitos da história. Nesses espaços, a volta-se para um conjunto amplo e heterogêneo de jovens e adultos oriundos de diferentes frações da classe trabalhadora. Por isso é compreendido na diversidade e multiplicidade de situações relativas às questões étnico-racional, de gênero, geracionais; de aspectos culturais  e regionais e geográficos; de orientação sexual; de privação da liberdade; e de condições mentais, físicas e psíquicas – entendida, portanto, nas diferentes formas de produção da existência, sob os aspectos econômico e cultural. Toda essa diversidade institui distintas formas de ser brasileiro, que precisam incidir no planejamento e na execução de diferentes propostas e encaminhamentos na EJA.

A consciência do direito à Educação e a mobilização em sua defesa crescem entre a população jovem e adulta excluída do e no sistema escolar e fazem com que sua demanda sejam consideradas na conformação de projetos político-pedagógicos e de políticas públicas a elas destinadas. Quem são esses sujeitos? Como se expressam no mundo? Onde estão no território brasileiro? O que fazem? Como produzem a existência? Quais são seus desejos e expectativas? Que projetos de vida manifestam? Como aprendem? Esses sujeitos participam da elaboração das políticas públicas?

Pensar sujeitos da EJA é trabalhar para, com e na diversidade. A diversidade é constituída das diferenças que distinguem os sujeitos uns dos outros – mulheres, homens, crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos, pessoas com necessidades especiais, indígenas, afro-descendentes, descendentes de portugueses e de outros europeus, de asiáticos, de latinos americanos, entre outros. A diversidade que constitui a sociedade brasileira abrange jeitos de ser, viver, pensar e agir que se enfrentam. Entre tensões, entre modos distintos de construir identidades sociais e étnico raciais e cidadania, os sujeitos da diversidade tentam dialogar entre si, ou pelo menos buscam negociar, a partir de suas diferenças, propostas políticas que incluam a todos nas suas especificidades sem, contudo, comprometer, a coesão nacional, tampouco concepções e propostas de EJA voltadas à formação humana que passam a entender quem são esses sujeitos e que político-pedagógicos deverão ser desenvolvidos para dar conta de suas necessidades, desejos, resistências e utopias.

A desigualdade tem sido a marca da diversidade em nosso país, conforme demonstrado no diagnóstico anterior. Segundo o IBGE (PNAD, 2006), para 49,5° da população, por exemplo, constituída por negros (pretos e pardos), e por 0,3% de indígenas, fazer valer seus direitos na prática é resultado de lutas encabeçadas por movimentos sociais.

A EJA, na medida em que afirma a desigualdade de todos como sujeitos de direito, nega a forma de pensar de que uns valem mais do que outros, enfrentando as desigualdades como desafios a serem superados pela sociedade brasileira. Potencializar a diversidade na Educação pode contribuir para a transformação social e para a formulação e execução  de propostas educativas em que esses sujeitos de energia, imaginação e criatividade estejam no centro, com seus desejos necessidades e expectativas de educação, cultura, saberes e práticas – um dos meios imprescindíveis à humanização não só de duas vidas, como de toda a sociedade brasileira.

A diversidade transformada em desigualdade tem assumido um duro papel para a cidadania em toda a história brasileira. Considerada a sociedade de classes, hierárquica e autoritária que constituiu a nação, há exigências de políticas de Estado para superar a desigualdade engendrada pelo sistema capitalista.

A produção e efetivação de política pública de Estado para a EJA – ouvida sempre a sociedade civil – centrada em sujeitos jovens, adultos e idosos com a expressão de toda a diversidade que constitui a sociedade brasileira, é responsabilidade de governos com a participação da sociedade, de maneira  a superar formas veladas, sutis e/ou explícitas de exploração e exclusão de que a desigualdade se vale.

A EJA como espaço de relações intergeracionais, de diálogo entre saberes, de compreensão e de reconhecimento da experiência e da sabedoria, tencionadas pelas culturas de jovens, adultos e idosos, tem, muitas vezes essas relações tratadas como problemas. As formas de expressão conflitam com padrões homogêneos, exigindo acolher a discussão de juventudes, do tempo de vida adulta e de velhices, no plural.

O Brasil ainda é um país que possui parcela considerável de jovens, e dessa cultura é preciso dar conta. Grupos jovens têm questões próprias, ligadas a forma de ser e de estar no mundo, de expressar suas juventudes, suas culturas, seus desejos e sonhos futuros. Essas formas de ser, são constituídas, também na luta cotidiana, no mundo do trabalho e da sobrevivência, na exposição às vulnerabilidades sociais, à violência. Os jovens são vítimas de altos índices de homicídio, de situações que contribuam para afastá-los da possibilidade de acesso e permanência na escola e de torná-lo sujeitos de processo de formação e de humanização. O reconhecimento de maciça presença de grupos etários integrantes da categoria histórica jovem, de juventudes, nos processos educacionais, imprime também a necessidade de foco sobre esses sujeitos nas ofertas educativas. 

Idosos começam a representar um número bastante significativo na população brasileira e tenderão a representar cada dia mais, face ao aumento da expectativa de vida (vive-se mais, portanto) e ao envelhecimento considerável de um significativo contingente de população. Em decorrência dessas constatações, o Brasil hoje começa a compreender a importância de se preocupar com a qualidade de vida e com os direitos dos brasileiros com 60 anos e mais, como expressa por exemplo, a aprovação do Estatuto do Idoso em 2003. Por um lado, a existência de idosos que não se escolarizam, ou nem se alfabetizam no país; por outro, a concepção do aprender por toda a vida, exigem repensar políticas públicas que valorizem saberes da experiência dos que, não mais vinculados ao trabalho, podem continuar contribuindo para a produção cultural, material e imaterial da nação brasileira, com dignidade e autonomia, mudando-se a tendência histórica de relegá-lo ao ócio e a atividades pouco criativas e que não possibilitam assumir compromissos sociais com o legado de uma vida, na transmissão da herança cultural.

Nas cidades, a EJA é constituída predominantemente por jovens e adultos residentes nas periferias urbanas. O mapa do analfabetismo e dos sujeitos pouco escolarizados se confunde com o mapa da pobreza em nosso país, conseqüência do processo de exclusão social causado pelo sistema capitalista.

Encontram-se nas periferias urbanas índices e situações humanas degradantes, dentre as quais: precárias condições de moradia, de saneamento básico, de trabalho, insuficientes equipamentos públicos como postos de saúde, escolas, praças e áreas de lazer, além do crescente índice de violência e desemprego. De lá se acompanha o surgimento de iniciativas comunitárias que levam milhares de jovens e adultos a participar de atividades culturais e econômicas, de geração de trabalho e renda e demais atividades, buscando superar desigualdades sociais e criando identidades e expressando a diversidade ali existente.

Os sujeitos da EJA, presentes na Educação do Campo, trazem consigo baixo nível de escolaridade marcado também pelo fracasso no Ensino formal, bem como pelo fechamento indiscriminado de escolas na zona rural. Aliado a esse quadro, soma-se a constante negação da produtividade econômica e cultural campesina que acaba forçando essa população a constantes migrações. Reconhecer esses sujeitos como produtores de uma cultura que precisa ser reapropriada e ressignificada no processo de construção pedagógica, fundamentada no contexto social em que vivem, vem orientando a perspectiva de atendimento às necessidades socioeconômicas, política e cultural da juventude e dos adultos do campo.

Reconhecer na EJA a diversidade como substantiva na constituição histórico-sócio-cultural e étnico-racial brasileira exige superar aspectos colonizadores, escravocratas, elitistas representados pela superioridade de padrão físico, de mentalidade, de visão de mundo, a matriz cultural de raiz européia, branca, que tem favorecido pequeno grupo da sociedade, privilegiando-o tanto economicamente como nas possibilidades de influir nas decisões políticas sobre os rumos da sociedade. Exige, ainda, superar preconceitos e discriminação que reforçam as desigualdades que caracterizam a sociedade brasileira, reeducando as relações étnico-raciais, como prevê a atual legislação.

Em todos os níveis e modalidade de ensino, as relações dos educandos entre si e entre eles e seus professores reproduzem relações sociais e étnico-raciais presentes no dia-a-dia de todos os brasileiros. São conhecidas as discriminações que sofrem indígenas e negros, em virtude de seus pertencimento étnico-racial, de seu fenótipo, de suas condições de vida e de sobrevivência. Preconceitos e discriminações, forjados a partir de estereótipos, omissão e/ou de visão distorcida do universo indígena e das raízes africanas informam julgamentos depreciativos que geram e/ou reforçam desvantagens materiais e simbólicas. Os movimentos negros e indígenas brasileiros, e ao longo do século XX, fizeram denúncias, apresentam críticas à sociedade e propostas aos sistemas de ensino. Algumas reivindicações foram atendidas e incorporadas aos textos legais e, a partir daí, princípios referências para a formulação de políticas educacionais, propostas pedagógicas, planos de ensino e diretrizes curriculares passaram a orientar a educação das relações étnico-raciais, o ensino de História e Cultura Afro Brasileira, Africana e Indígena integrante da legislação vigente, assegurando a preservação de seus valores culturais.

As relações de gênero no país têm sofrido mudanças consideráveis na última década e as mulheres avançaram em direitos nos muitos aspectos da vida cotidiana – trabalho, educação, saúde, moradia, segurança e política -, em particular, com estratégias de sobrevivência ao machismo personificado nas mais diferentes formas. Com muitas questões a enfrentar como, por exemplo, a desigualdade salarial entre homens e mulheres na mesma função profissional, pode-se dizer que, entretanto, no campo educacional, só as gerações mais velhas ainda revelam a discriminação de há 60 – 70 anos contra as mulheres, quando não merecia importância a ida à escola, o saber ler e escrever, o conhecimento sistematizado. Nas gerações mais novas, a tendência tem sido inversa, observando-se  um número superior de mulheres que acessam a educação, em relação aos homens. Muitas mulheres vivem problemas de duplas jornadas e, também, de assumirem sozinhas a chefia da família uniparental, em que a mulher garante o sustento e a educação dos filhos com o trabalho, sem que, muitas vezes, possa escolarizar-se seja pelo horário de oferta inadequados à realidade de vida dessas famílias. Também a falta de centros de educação infantil e a falta de apoio da própria escola contribuem para a não permanência dessas mulheres no espaço escolar. 

O Estado brasileiro ainda não reparou iniquidades e desigualdades provocados pela política dos latifúndios, retomada pela apropriação, por parte do agronegócio, da exploração da terra, da biotecnologia e da industrialização. O uso e a posse da terra têm sido objetos de lutas históricas de diferentes movimentos dos povos do campo. Defendem um projeto de desenvolvimento sustentável e solidário do campo, em outro projeto de nação, nos termos da Constituição Federal de 1988. As lutas pelo direito à educação se articulam às lutas pela terra e ela preservação da cultura dos povos do campo e pela garantia de acesso aos diversos bens culturais, afirmadas nas conferências nacionais e  nas diretrizes da Educação no Campo. Não só a Educação no Campo, mas a Educação do Campo, vista como espaço de vida, culturas, saberes e identidades.

A Educação Inclusiva, como paradigma educacional fundamentado na concepção de direitos humanos, confronta práticas discriminatórias e pressupõe a transformação dos sistemas de ensino, a fim de assegurar o exercício do direito à educação, à eliminação de barreiras atitudinais, físicas, pedagógicas e nas comunicações – e em particular, a Linguagem Brasileira de Sinais (LIBRAS) na identidade da pessoa surda -, de forma a garantir a escolarização, a formação para o mundo do trabalho e a efetiva participação social de todos os educandos. Considerando-se especificidades no processo educacional de educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação, é reconhecido o direito à oferta de atendimento educacional especializado e complementar na EJA, bem como a promoção da acessibilidade.

Os 227 povos indígenas brasileiros, falantes de 180 língua, por determinação da Constituição de 1988 passam a ter reconhecido e respeitado o direito a seus territórios, suas especificidades étnicas, socioculturais, suas organizações políticas e, com apoio na Lei maior, buscam determinações locais para serem atendidas suas metas, particularmente no tocante à educação básica e superior indígena.

Contemporaneamente, organizações de povos indígenas têm ocupado lugar no cenário brasileiro, especialmente no que diz respeito à educação de sua gente e à formação de seus educadores. Buscam garantir o direito a manter e disseminar a herança educativo-cultural que os forma como grupo humano diverso. Características importantes como o bilinguismo, que reconhece e valoriza línguas nativas, e a interculturalidade própria do projeto de educação indígena constituem princípios educativos para a formação de cidadãos e importantes contribuições para a educação brasileira em geral.

Tanto quilombos formados durante a escravidão, como quilombos constituídos em outras datas e circunstâncias têm assegurado na lei, em acordo com a Constituição federal de 1988, o direito às terras que historicamente ocupam, aos territórios  e expressões materiais e imateriais que vêm construindo. No tocante à educação é ainda preciso definir políticas de Estado que preservem e valorizem marcas de suas culturas, destacando a importância da resistência afro-descendentes à escravização e mantendo tradições e concepções de mundo resguardadas durante anos em agrupamentos zelosos de seus saberes e de seu conhecimento. Processos educativos em quilombos, oferecidos pelo sistema de ensino, ainda devem superar o caráter assimilacionista. Presente em toda a educação.

A tutela do Estado em relação a internos penitenciários tem sido um aspecto muito questionado pela sociedade, quanto ao custo de manutenção de sujeitos privados de liberdade, por um lado, e pelas condições indignas de vida a que são submetidas, como uma “pena” complementar à condenação da justiça, por outro. A responsabilidade constitucional do Estado, com a educação para todos, não exclui ninguém, nem internos penitenciários, e especialmente estes, privados de escolhas, porque mantidos em cárcere. Mas a educação, quando ofertada em presídios, compete com o trabalho, e em  desvantagem: pelo trabalho há remuneração financeira de que precisam internos e suas famílias, além de ser visto como saída para manter internos ocupados e como medida de ressocialização. A remissão de um dia de pena pela educação, quando existe, exige 18h de estudos, enquanto o trabalho faz a remissão de um dia para cada três trabalhados. A rede de escolas em presídios, onde existe, tem pouca visibilidade social, ainda que algumas com atividades há cerca de 30 anos sem, entretanto atender a todos os internos que constituem potencial demanda, e com pouca expansão da oferta. Durante o tempo de privação da liberdade, a educação é alternativa real de vida, consolidando um dos muitos direitos não garantidos à maioria dos sujeitos presos.

O atendimento educacional aos adolescentes, a partir dos 15 anos, cumprindo medidas socioeducativas, é um desafio a ser enfrentado pelos sistemas públicos, no qual a EJA tem papel destacado pela história de atuação com sujeitos socialmente excluídos. A doutrina de proteção integral, consagrada na Constituição de 1988, reconhece esses adolescentes como sujeitos de direitos, pessoa em desenvolvimento e prioridade absoluta no atendimento. Garantir, portanto, a educação como direito contribuirá como fundamento socioeducativas para a inclusão social, por meio de um ensino de qualidade social, de vivência do trabalho como princípio educativo e de formação para a cidadania, reconhecendo as especificidades dos que se encontram privados da liberdade.  

Pensar os sujeitos da EJA implica situar também as especificidades de seus educadores/professores, que configuram percursos de respeito e de busca permanente pela articulação do processo pedagógico às particularidades dos sujeitos jovens, adultos e idosos. Essa articulação envolve a necessidade de adequação tanto curricular, como de organização e validação dos tempos escolares. Há uma docência de saberes teórico-metodológicos, o que leva à defesa de uma sólida formação de nível superior para a docência na EJA.

Estratégias político-didático-pedagógicas para a EJA.

Tomando como base a referência da educação popular, a EJA, historicamente, tem-se caracterizado por articular processos de aprendizagem que ocorrem na escola, segundo determinadas regras e lógicas do que é saber e conhecer, com processos que acontecem com homens e mulheres por toda a vida em todos os espaços sociais, na família, na convivência humana, no mundo do trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, em entidades religiosas, na rua ou na cidade, no campo, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil, nas manifestações culturais, nos ambientes presentes no cotidiano, revelando-os por meio de estratégias didáticas que valorizem esses aprendizados. São frutos da experiência e da ação inteligente de sujeitos no mundo, segundo a ordem de necessidade e expectativa em relação ao que se quer ou se precisa aprender.

Outros processos de educação emancipadora são marcados pela necessidade de conhecer e educar-se, transformando modos de ver e agir, passando de intenções a políticas públicas. Evidenciam-se em atitudes emancipadoras de mulheres, independente de suas condições físico, intelectuais, culturais, sociais, linguisticas; em questões étnico-raciais; em posturas ambientais que alteram significativamente a lógica da produção e do consumo, contrapondo-a com a produção sustentável de renda, na perspectiva de trabalho coletivo e de economia solidária, de povos e comunidades tradicionais, de associativismo, de agricultura familiar sustentável ou comunitária frente ao acúmulo de riqueza e de exploração infinita da natureza; na assunção de direitos humanos para todos os homens e mulheres, valorizando a diversidade de que são constituídos; no reconhecimento do lugar de trabalhador para além da submissão ao mercado, pensando-se produtor da vida pela ação do trabalho remunerado ou não.

As estratégias político-didático-pedagógicas na EJA fundamentam-se em como viabilizar a superação de outros processos ainda marcados pela organização social da instituição escola, hierarquizada em um sistema verticalizado, em uma lógica, disciplinar com saberes e conhecimentos tomados como “conteúdos” fragmentados e estatísticos, distantes da realidade e acríticos, que dificultam a legitimação dos saberes historicamente construídos por homens e mulheres. O trabalho na escola com saberes do cotidiano; com a articulação de saberes das classes populares com os conteúdos escolares (técnicos e científicos), exige modos não hierarquizados e não dicotomizados de intervenção pedagógica, dando sentido e significado a esses novos saberes assim produzidos, de forma a construir sistemas conceituais que contribuam para compreender a realidade, analisá-la e transformá-la.

Superar a lógica da suplência é também desafio para a EJA pela configuração que tomou – com dimensão pedagógica tecnicista, modular, conteudista, de aceleração e certificação, bem como de ensino individualizado e a distância, reproduzindo a seriação da qual o educando já se evadiu e que dá continuidade à reprodução da desigualdade social.

A EJA acontece em diferentes espaços-tempos e deve oferecer situações de aprendizagem mediadas por liguagens/ferramentas diversas, de maior ou menos complexidade técnica e tecnológica, de caráter artesanal ou manufaturado, de usos simples ou complexos, manuais ou eletrônicos, resultantes de trabalho humano ou planejado para ser executado pela robótica, pela inteligência artificial.

Dada a diversidade de sujeitos da EJA, as estratégias político-didático-pedagógicas não prescindem da presença humana do professor e educandos, da interação, da troca, do diálogo, pela certeza de que aprender exige ação coletiva, entre sujeitos com saberes variados, mediados pelas linguagens, objetivando conhecimento emancipador.

Na contemporaneidade não se pode descartar o ambiente virtual multimídia e o papel das tecnologias da informação e da comunicação (TICs) como recursos pedagógicos à ação do professor, pelo que têm possibilitado ao desenvolvimento de processos de aprendizado, ao acelerarem o ritmo e a quantidade de informações disponibilizadas, ao favorecerem o surgimento de novas linguagens e sintaxes, enfim, ao criarem novos ambientes de aprendizagem que podem ser postos a serviço da humanidade e da educação de sujeitos. Vai-se do real ao virtual, do analógico ao digital, educam-se novos gostos, escolhas, percepções para a qualidade da imagem, do movimento, da capacidade de alcançar regiões e locais remotos nunca dantes imaginados, em tempo real, sem defasagens que lembrem distâncias e longas esperas.

As TICs se espalham na prática social de forma irrecorrível, mudando a vida, as relações e as lógicas de apropriações do tempo e do espaço, agora submetidos a novos ordenamentos e apreensões. Convive-se com antigas tecnologias, mas não se abre mão das novas em todos os campos da vida social e cuida-se de evitar que novas exclusões sejam processadas. Todos os sujeitos se vêem diante de um novo mundo de informações e linguagens / ferramentas do ambiente virtual multimídia, mas mesmo a apreensão desigual dessas linguagens / ferramentas e do fazer este mundo inclui a todos, sem escolha, com diferentes graus de acesso: código de barra, cartões eletrônicos, celulares estão na realidade cotidiana, mesmo quando se é levado a pensar no conceito que, mais uma vez, ameaça o direito: o da exclusão digital.

Do ponto de vista o que fazer na escola – e do que sempre fez -, emboras as expectativas sejam quase as mesmas por parte de jovens e adultos, cabe à EJA repensar o papel que deve desempenhar para mobilizar esses sujeitos à retomada de seu percurso educativo. Se muitos deles têm trajetórias escolares descontínuas, de não-aprendizado, de frustrações, não é possível repetir modelos e manter fórmulas de lidar com a infância na relação entre sujeitos jovens e adultos. Se ler e escrever são indispensáveis às sociedades em que a cultura escrita regula a vida social, jovens e adultos precisam apreender, se apropriar e produzir, utilizando essas técnicas. Ao longo da vida, jovens e adultos estiveram sempre aprendendo e, portanto detêm saberes que não podem ser ignorados. Seus saberes podem dialogar, produtivamente, portanto com o currículo da escola, reconsiderando tempos de aprendizagem, formas de organização. Articular saberes cotidianos de jovens e adultos  a saberes técnicos e científicos sistematizados numa perspectiva de emancipação põe-se como desafio para o currículo da EJA. O que importa como finalidade da ação pedagógica é saber o que saberem e como aprendem jovens e adultos e, para isso, o trabalho docente – valendo-se de modos de avaliação processual – deve pôr o aprender acima do certificar.

Tempos e espaços na organização da EJA são fundamentais para possibilizar que aprendizados escolares se façam. Para além dos instituídos, cabe instituir tempos e espaços outros, de forma a atender a diversidade de modos pelos quais jovens e adultos podem estar na escola, sem acelerar / aligeirar processos de aprendizagem dos educandos, mas ampliando e socializando saberes.

São as necessidades da vida, desejos a realizar, metas a cumprir que ditam as disposições desses sujeitos e, por isso, a importância de organizar e assegurar tempos e espaços flexíveis, em todos os segmentos, garantindo o direito à educação e aprendizagens ao longo da vida.

As políticas de EJA, dentre essas as de alfabetização, vêm disputando concepções sobre o que é alfabetizar e garantir o direito à educação de jovens e adultos. A perspectiva é de formar leitores e escritores autônomos, que dominem o código lingüístico, mas que também sejam capazes de atribuir sentidos e recriar histórias; de compreender criticamente sua realidade intervindo para transformar (a práxis), pela escrita, sem prejuízo de outras formas de expressão como imagens, o que vai além do que tem sido observado em muitas práticas de alfabetização na EJA. O mundo contemporâneo exige o leitor de diversos códigos, do múltiplo, do diverso, perspicaz na interpretação na interpretação e com capacidade de atribuir sentidos com toda a liberdade, para além da oralidade, campo em que sujeitos jovens e adultos têm domínio.

Um currículo para a EJA deve ser construído de forma integrada, respeitando a diversidade de etnias e manifestações regionais da cultura popular; não pode ser previamente definido, e sem passar pela mediação com os estudantes e seus saberes, bem como a prática de seus professores, o que vai além do regulamentado, do consagrado, do sistematizado em referências do ensino fundamental e do ensino médio, para reconhecer e legitimar currículos praticados. Reconfigurar currículos não é desafio individua, mas coletivo, de gestão democrática, que exige pensar mais do que uma intervenção específica: exige projeto político-pedagógico para a escola de EJA como comunidade de trabalho/aprendizagem em rede, em que, a diversidade da sociedade esteja presente.

É tarefa de diálogo entre educadores, educandos, especialistas, assim como os demais segmentos envolvidos no processo e requer a formação docente continuada, como professor/pesquisador, pois por meio dela poderão revelar seus fazeres e ressignificar seus dizeres, a partir do que efetivamente, sabem e pensam.

O currículo para a EJA requer o reconhecimento do direito à oferta de atendimento educacional especializado, não substituindo à escolarização, aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, organizado pelos sistemas de ensino e realizado mediante a atuação de profissionais com conhecimentos específicos no ensino da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), da língua portuguesa na modalidade escrita como segunda língua, do sistema Braille, do Soroban, da orientação e mobilidade, das atividades de vida autônoma, da comunicação alternativa, do desenvolvimento de processos mentais, superiores, de programas de enriquecimento curricular, da adequação e produção de materiais didáticos e pedagógicos, da tecnologia assistiva e de outros conhecimentos específicos.

Povos do campo e da floresta defendem políticas públicas de formação inicial e continuada de educadores e de professores para a especificidade de sua educação. Defendem, assim, políticas de EJA para a diversidade dos povos do campo e da floresta que respeitem e valorizem diferenças, contemplem especificidades do campo nos aspectos sociais, culturais, políticos, econômicos, de gênero, de geração e de etnia, contribuindo na reconstrução da qualidade social da vida individual e coletiva.

A avaliação na EJA também implica enfrentar o desafio e a lógica perversa da cultura hierárquica e submissa que formou o povo brasileiro. Cabe agora pensar de que modo cada sujeito se apropria dos conhecimentos e os que faz seus, para si, para sua comunidade, e sociedade, o que requer avaliação processual, contínua e formativa, que não remete somente à necessidade de certificação, referendo de um sistema de reconhecimento formal na sociedade. Como documento burocrático, o certificado muitas vezes tem sido o motor que conduz jovens e adultos de volta à escola, sem que está se dê conta de estar diante de uma bela oportunidade de transformar a expectativa inicial  dos sujeitos, minimizando seu valor, e maximizando o valor do conhecer e da capacidade de jovens e adultos pelos aprendizados realizados.

Ao longo da história muitos movimentos, programas e projetos – governamentais e não governamentais – produziram lições a serem aprendidas por educadores, dirigentes e gestores públicos, para que se avance em relação aos desafios que se mantêm, e sobre os quais muito do que foi produzido pode evitar que erros semelhantes se repitam. Em parceria ou não, a perspectiva primeira é de que a forte fragmentação na oferta pode possibilitar uma nova leitura – a de se trabalhar sob a ótica da diversidade. Tais movimentos, programas e projetos são contributos à formulação de políticas de Estado para a área, desde que integrados à EJA como modalidade do sistema de educação básica.

Os programas voltados à públicos específicos, integrados à EJA como modalidade do sistema de educação básica: Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), nascido da interlocução e parceria dos movimentos sociais do campo e sindicais de trabalhadores rurais com o governo federal; Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na modalidade EJA (PROEJA); Programa Brasil Alfabetizado (BA); Saberes da Terra, Pescando Letras são algumas de muitas iniciativas que compõem o espectro de atendimentos de jovens e adultos, os quais demandam maior compreensão e a perspectiva de se constituírem como políticas públicas de Estado.

Projetos voltados ao acesso à literatura e material de apoio didático, tais como Concurso Literatura para Todos, Arca das Letras, Cadernos de EJA, Guia do Professor de EJA, além da produção audiovisual Histórias de um Brasil Alfabetizado e programas da TV Escola/Salto para o Futuro, apresentam-se como conquistas  para a Educação de Jovens e Adultos. Entretanto, alguns desses desafios se colocam em relação à sua manutenção, mediante avaliação, na medida em que são iniciativas recentes que podem ser ampliadas e fortalecidas.

A modalidade EJA em suas formas de atendimento na Educação Profissional e para a vida, tem contribuído também para alterar o quadro de oferta mas, principalmente, o quadro referencial quanto ao que é fazer educação básica integrada à educação profissional na modalidade EJA. Outra exigência na constituição de currículos é a de conhecer competências profissionais como conteúdos e saberes já portados por jovens e adultos, alterando a forma de produzir currículo na escola, reconhecendo a necessidade de uma formação crítica e ética que extrapole a mera profissionalização.

Todas as estratégias político-didático-pedagógicas, em síntese, quando adotadas criticamente, podem melhor dimensionar o fazer escolar na EJA e a participação dos estudantes, sem perder as especificidades que movem, prioritariamente, os sujeitos que desejam aprender e produzir conhecimento transformando a si, suas relações sociais e o conjunto da sociedade.

SEXUALIDADE E DIVERSIDADE

Profª Verônica Maria Benevides Pedrosa 

Orientadora Educacional da Sercretaria Municipal de Educação                      

                                                                                                    Mestranda em Avalialção de Políticas Públicas/UFC

Ao tratar sobre a temática da sexualidade no contexto da diversidade, convido aos colegas, educadores e educadoras, a refletirem sobre algumas questões relevantes, diante da vasta dimensão deste tema, as quais podem facilitar a abordagem dos nossos alunos e alunas nos momentos em que surgirem situações em que haja necessidade de uma intervenção pedagógica, seja na forma de extraprogramação ou até mesmo, nos momentos de ações programadas pela escola por meio dos conteúdos já transversalizados nas diferentes áreas do currículo, ou ainda, através de projetos e programas destinados à prevenção dos possíveis riscos ocasionados pelo exercício da sexualidade sem orientação adequada. 

A princípio, apontaremos a diferenciação entre os conceitos de sexo e sexualidade destacando as formas mais comuns de expressão da orientação sexual pelos seres humanos. Em seguida, faremos um breve percurso sobre a contextualização da orientação sexual, como tema transversal, nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Para finalizar, discorreremos sobre  direitos humanos e direitos sexuais na perspectiva de direito a diversidade sexual. 

Habitualmente, muitas pessoas ao se referirem à sexualidade humana, empregam as palavras sexo e sexualidade como sinônimas. É comum escutarmos algumas expressões, tais  como: ”quero uma filha mulher”; ” eu sou homem com H”; “qual é o sexo do seu bebê?”; “ ele é tão lindo,pena que é gay...”. Na primeira expressão é evidente a referência ao sexo biológico da criança que se deseja ter. Na segunda, percebe-se que a afirmativa refere-se a própria identidade sexual.  Na terceira, prevalece a curiosidade quanto ao fato do bebê ser menino ou menina, denotando o intuito de traçar toda uma trajetória de construção de papéis femininos ou masculinos para controlar o comportamento de uma vida que ainda está por vir (desde a cor das roupinhas até a expressão da  orientação sexual). Na última, há uma referência preconceituosa  feita à orientação sexual da pessoa, no caso a homossexualidade, como se ela  fosse um defeito que estragasse ou invalidasse a beleza. 

As diversas questões de sexualidade, que estão imbricadas nas expressões acima citadas, perpassam pelos quatro elementos que compõem a sexualidade humana, conforme define  Picazio (1998, p.19),assim denominados : sexo biológico,identidade sexual, papéis sexuais e orientação sexual. Para o autor, sexo biológico são as características genotípicas e fenotípicas do corpo do homem ou da mulher, sendo o referencial inicial da construção da nossa identidade sexual, pois “ a partir da diferenciação homem-mulher iremos receber do mundo um tratamento de acordo com os valores da sociedade”. A identidade sexual é quem a pessoa acredita ser, se homem ou mulher ou ambos,ela baseia-se no sexo biológico, mas não é, obrigatoriamente, presa a ele. O elemento papéis sexuais, está relacionado a comportamentos considerados como masculinos ou femininos. O elemento orientação sexual, também definido como orientação do desejo, é caracterizado pelo sentimento de atração direcionado à pessoa que desejamos para nos relacionar afetiva e sexualmente.

Neste contexto, podemos perceber, que sexo é um dos componentes que fazem parte da complexidade que é a sexualidade humana, mas esta, é bem mais ampla e sofre influência do meio.Para a Organização Mundial da Saúde (OMS): 

“sexo como conceito tem de recorrer às características biológicas que definem os humanos como fêmea ou macho.” ...sexualidade é um aspecto central de ser humano, que se expressa ao longo de sua vida e abarca a varáveis sexo, identidade de gênero e papéis, orientação sexual, erotismo, prazer, intimidade e reprodução. Sexualidade expressa-se em pensamentos, fantasias, desejos, convicções, atitudes, valores, comportamentos, práticas, papéis e relações. Enquanto sexualidade, abrange todas essas dimensões, mas nem todas elas sempre são experenciadas expressa. Sexualidade é influenciada pela interação de fatores biológicos, psicológicos, sociais, econômicos, políticos, culturais, éticos, legais, históricos, religiosos e espirituais
.” 

De acordo com os PCN (Brasil, 1997, p.117, V. 10), “Se, por um lado, sexo é expressão biológica que define um conjunto de características anatômicas e funcionais (genitais e extragenitais), a sexualidade é de forma bem mais ampla, expressão cultural”
. Esta definição comparativa entre sexo e sexualidade demonstra a diferença conceitual entre os limites biológicos de nascer macho ou fêmea, o ato sexual em si e os mecanismos de reprodução humana, no conceito de sexo, assim como a  amplitude da sexualidade no próprio conceito de sexualidade. Também as dimensões da sexualidade são apontadas no mesmo documento quando este afirma que “a sexualidade é entendida como algo inerente, que se manifesta desde o momento do nascimento até a morte, de forma diferente, a cada etapa do desenvolvimento”. Este documento, destaca ainda que: “a proposta de Orientação Sexual, considera a sexualidade nas suas dimensões biológica, psíquica e sociocultural.


De forma simplificada podemos dizer que sexo, a gente nasce com ele, é biológico, é masculino e feminino. Está demarcado em todos os documentos que as instituições preenchem sobre as pessoas no decorrer de suas vidas, desde a certidão de nascimento até as fichas nas escolas, nos empregos, nos contratos formais da vida. Mas a sexualidade ultrapasssa os limites biológicos e os contratos formais, ela está presente em todas as etapas da vida e é movida por necessidades e desejos,inclusive, muitas vezes, de mudar o próprio sexo, quer seja no âmbito dos sentimentos, ou por intervenção cirúrgica, ou apenas nos documentos que  identificam as pessoas por homens ou mulheres.  

Nos PCN, a Orientação Sexual, por ser uma temática social, indica uma necessidade de tratamento transversal, como forma de contemplá-la na sua complexidade, sem ficar restrita a abordagem de uma só área do conhecimento. A transversalidade, como sugere o próprio nome, deve perspassar por todas as disciplinas do currículo escolar e pode ser realizada por qualquer professor que esteja em sala de aula, independente da disciplina que leciona. Como exemplo, no contexto do tema específico de orientação sexual, ao focarmos as discussões para a questão dos riscos da sexualidade, abordando apenas o conteúdo de Prevenção às Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST)/AIDS, especificamente, a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), contaremos com diversas contribuições de outros conteúdos curriculares e metodologias que enriquecerão a temática, complementando informações importantes para a sensibilização de alunos e alunas bem como para a criação de hábitos de autocuidado, desmitificação de preconceitos e  valorização da vida como formas de prevenção desta epidemia. 

Operacionalizando a realização da transversalidade na temática acima citada, os professores de matemática poderão trabalhar com os números dos dados epidemiológicos de diversas regiões, fazendo progressões e analisando as tendências da epidemia. Os professores de português poderão trabalhar a interpretação de textos que promovam reflexões comportamentais envolvendo as formas de aquisição e prevenção da epidemia.  Os professores de ciências poderão trabalhar os conceitos e as diferenças sobre os vírus e a ação específica do vírus da AIDS (HIV) no sistema imunológico. Os professores de história poderão contar a história da epidemia no mundo desde a década de surgimento dela e os professores de geografia poderão demarcar territorialmente, através de mapas, as localidades as quais a epidemia vai se expandindo. A contribuição dos professores e demais educadores da comunidade escolar é de fundamental importância para o desenvolvimento de uma sexualidade saudável de suas alunas e alunos.

É necessário ressaltar, que a temática da sexualidade, e/ou e qualquer outra, que a escola desenvolver em seu currículo, não pode estar atrelada à “pedagogia do terror”, falando apenas dos riscos. Falar de sexualidade é também falar de prazer, de sentimentos e de vida.  Temos que seguir uma sequência lógica de conteúdos que favoreça a compreensão total do conteúdo em discussão e desperte para o espírito crítico e a busca de resolução de probemas diante da realidade e das necessidades apontadas pelos alunos e alunas.    

É no exercício da sexualidade, ao expressar sua orientação sexual, ao procriar e ao estabelecer formas de relacionamentos amorosos, que as pessoas se deparam com as várias situações de violação dos direitos sexuais. A exemplo, o preconceito e a discriminação contra a orientação sexual, tão  erroneamente denominada como “opção” sexual, de grupos ditos  minorias, entre eles os homossexuais. Considerando que a orientação sexual está diretamente relacionada com quem se deseja para a relação amorosa, que ela está no âmbito dos sentimentos e das emoções, fica evidente que não podemos afirmar que se trata de opção. Afinal, quem faz verdadeiramente opção por quem vai se apaixonar? 

Por ser a sexualidade  parte integral da personalidade de todo ser humano, o desenvolvimento total de um indivíduo, depende da satisfação de necessidades humanas básicas tais quais desejo de contato, intimidade, expressão emocional, prazer, carinho e amor. Ela é construída através da interação entre o indivíduo e as estruturas sociais. O seu total desenvolvimento é essencial para o bem estar individual, interpessoal e social de cada integrante de um contexto social. 

Ao exercer a sexualidade, o ser humano não a faz de forma isolada, está em interação com o outro, está inserido numa sociedade que determina leis, regras de convivência e de comportamento. No entanto, estas regras tendem a favorecer aos grupos ditos “normais”, pois estes são a  maioria, são os que estão dentro das normas estabelecidas e tendem a não respeitar aos que fogem às normas, aos diferentes. Para Picazio (1998, p.25),

”Não há mais lugar para especulações baseadas em conceitos rígidos. Muitos religiosos, médicos e até psicólogos, por desconhecimento, acreditam que a orientação afetiva sexual pode ser modificada, que todo ser humano é heterossexual e que tudo o que seja diferente é doença. Estão usando um padrão de maioria para tentar estabelecer uma verdade universal.” 

 Embora não haja mais lugar para as especulações acima mensionadas, ainda é muito comum encontrarmos situações em que as diferenças são apontadas como doença e não são reconhecidas no direito de existirem e atuarem conforme suas peculiaridades.  Estas, são submetidas a tratamento de preconceito e discriminação causando sentimentos de vergonha, medo e sofrimento entre as pessoas. Aqui faço esta afirmação baseada nas falas das pessoas que participam dos momentos de discussões sobre a temática de orientação sexual, que muitas vezes, na condição de professora, orientadora educacional ou especialista em recursos humanos, conduso nas escolas, comunidades e empresas. Há sempre o surgimento de colocações extremamente preconceituosas e perguntas do tipo: “ O que a gente faz para curar essa doença?”, “Qual é o homem entre as sapatonas?”, “Quem é a mulherzinha  entre os dois?” e ainda, “Se fosse um filho seu, você ia gostar?”. Já recebi também “santinhos” de colegas e até tive que ouvir de alguém que disse que ia orar para “salvar a minha alma”. Estas afirmativas, dúvidas e inquientações, não são inocentes nem simples de serem desconstruídas, elas demonstram o quanto o preconceito contra a diversidade sexual está enraizado na nossa sociedade. 

Se o simples fato de conduzir momentos de dicussões sobre orientação sexual falando, entre outros conteúdos, sobre  a diversidade sexual, esclarecendo a sua existência e desmitificando preconceitos e tabus, gera tanta polêmica, imaginem lutar pelo direito da livre expressão da sexualidade, na condição de minoria ou não. Mas essas pessoas que saem com sentimento de dúvidas e angustias, que fazem perguntas, não me preocupam tanto. Na pior das hipóteses, elas estabelecem um patamar de comunicação e estão abertas ao diálogo, pois fazem perguntas e esperam respostas.  Preocupam-me mesmo são as pessoas que se fecham para a comunicação e, mais ainda, as que cometem atitudes preconceituosas que, muitas vezes, chegam a esfera criminal de lesão corporal e homicídio.

Aqui, não posso deixar de mensionar, que os momentos de provocações e intimidações mencionados acima, são bastante pequenos se comparados com o comportamento de aceitação das pessoas em todos os grupos e, sobretudo, quando estamos trabalhando com grupos de adolescentes.  É certo que temos muito trabalho garantido, pois a demanda é grande, não apenas pelo fato de ser uma temática do interesse de todos, mas também para acordar o silêncio provocado pelo tabu que constuiu, por muito tempo, uma educação sexual atrelada ao medo, à ignorância e ao controle do prazer.

Em contrapartida, temos hoje, mais acesso a informação e um constante apelo da mídia, alimentada pela sociedade de consumo, onde tudo se compra e tudo se vende, inclusive o corpo e os comportamentos sexuais das pessoas. É preciso que haja uma intervenção nesta forma de educar da mídia, que está dentro das nossas casas, com as nossas crianças e adolescentes, passando valores que nem aprovamos como certos e verdadeiros para a educação da nossa sociedade. Muitos programas de humor ridicularizam a homossexualidade e desvalorizam e coizificam a mulher objeto e burra, as novelas e programas, em sua maioria, pregam a banalização da violência e da sexualidade, sem nenhum foco de responsabilidade. É desleal a concorrência entre a educação sexual realizada pela mídia, com todo o seu poder de sedução, e a que podemos fazer dentro dos limites das nossas poucas e irrisórias  políticas públicas para a sexualidade. 

Uma das temáticas da sexualidade que vem  avançando, até mesmo em caráter global, é a tentativa de legitimar os direitos sexuais como direitos humanos, ou seja, como direitos fundamentais de segunda geração (por não estarem explicitados nas Constituições de cada país). Mas, para que essa igualdade de direitos se concretize, é preciso que haja efetiva e concreta universalização do respeito às diferenças e, principalmente, ao direito de ser diferente. De acordo com a Organização Mundial da Saúde:

“direitos sexuais abraçam direitos humanos que já reconhecidos em leis nacionais, documentos de direitos humanos internacionais e outras declarações de consensos. Eles incluem os direitos de todas as pessoas, livre de coerção, discriminação e violência, para que almejem e obtenham:

o padrão atingível mais alto de saúde sexual, inclusive acesso para saúde sexual e reprodutiva amplamente ofertados pela rede de serviços de saúde pública dos países;

busquem, recebam e dêem informação relacionada a sexualidade;

uma educação de sexualidade; o respeito às suas integridades corporais;

que escolham seus parceiros de livre e espontânea manifestação de vontade; que decidam ser sexualmente ativos ou não;

que tenham relações sexuais consensuais;

que tenham um matrimônio consensual; 

que decidam se ou não, e quando, terem seus filhos; e que procurem satisfação sexual, com uma vida sexual segura e aprazível.

* O exercício responsável de direitos humanos e sexuais e reprodutivos, requer que todas as pessoas respeitem os direitos de outros”.

Obs.: Estas afirmações, apesar de não representarem a posição oficial da OMS ou de seu corpo funcional, são atualmente utilizados pela instituição.  

Vemos que a concretização dessa universalização deu um importante passo, diante da posição oficial estabelecida durante o XV Congresso Mundial de Sexologia, ocorrido em Hong Kong (China), entre 23 e 27 de agosto p.p.), onde a Assembléia Geral da WAS – World Association for Sexology, aprovou emendas para a Declaração de Direitos Sexuais, decidida no XIIIº Congresso Mundial de Sexologia, ocorrido na cidade Valência (Espanha), em 1997, que tratou o tema, tal como segue:

“Os direitos sexuais são direitos humanos universais baseados na liberdade inerente, dignidade e igualdade para todos os seres humanos. Saúde sexual é um direito fundamental, então saúde sexual deve ser um direito humano básico. Para assegurarmos que os seres humanos e a sociedade desenvolva uma sexualidade saudável, os seguintes direitos sexuais devem ser reconhecidos, promovidos, respeitados e defendidos por todas sociedades de todas as maneiras: 

1. O DIREITO À LIBERDADE SEXUAL – A liberdade sexual diz respeito à possibilidade dos indivíduos em expressar seu potencial sexual. No entanto, aqui se excluem todas as formas de coerção, exploração e abuso em qualquer época ou situações de vida.

2. O DIREITO À AUTONOMIA SEXUAL, INTEGRIDADE SEXUAL E À SEGURANÇA DO CORPO SEXUAL – Este direito envolve a habilidade de uma pessoa em tomar decisões autônomas sobre a própria vida sexual num contexto de ética pessoa e social. Também inclui o controle e prazer de nossos corpos livres de tortura, multilação e violência de qualquer tipo.

3. O DIREITO À PRIVACIDADE SEXUAL – O direito às decisões individuais e aos comportamentos sobre intimidade desde que não interfiram nos direitos sexuais dos outros.

4. O DIREITO A LIBERDADE SEXUAL – Liberdade de todas as formas de discriminação, independentemente do sexo, gênero, orientação sexual, idade, raça, classe social, religião, deficiências mentais ou físicas.

5. O DIREITO AO PRAZER SEXUAL – prazer sexual, incluindo autoerotismo, é uma fonte de bem estar físico, psicológico, intelectual e espiritual.

6. O DIREITO À EXPRESSÃO SEXUAL – A expressão é mais que um prazer erótico ou atos sexuais. Cada indivíduo tem o direito de expressar a sexualidade através da comunicação, toques, expressão emocional e amor.

7. O DIREITO À LIVRE ASSOCIAÇÀO SEXUAL – significa a possibilidade de casamento ou não, ao divórcio, e ao estabelecimento de outros tipos de associações sexuais responsáveis.

8. O DIREITO ÀS ESCOLHAS REPRODUTIVAS LIVRE E RESPONSÁVEIS – É o direito em decidir ter ou não ter filhos, o número e tempo entre cada um, e o direito total aos métodos de regulação da fertilidade.

9. O DIREITO À INFORMAÇÃO BASEADA NO CONHECIMENTO CIENTÍFICO – A informação sexual deve ser gerada através de um processo científico e ético e disseminado em formas apropriadas e a todos os níveis sociais.

10. O DIREITO À EDUCAÇÃO SEXUAL COMPREENSIVA – Este é um processo que dura a vida toda, desde o nascimento, pela vida afora e deveria envolver todas as instituições sociais.

11. O DIREITO A SAÚDE SEXUAL – O cuidado com a saúde sexual deveria estar disponível para a prevenção e tratamento de todos os problemas sexuais, precauções e desvios.

O estabelecimento desse marco principiológico internacional foi um grande avanço no sentido de integrar os direitos sexuais e reprodutivos aos direitos humanos fundamentais. Todavia, não podemos esquecer, que os direitos sexuais e reprodutivos, na sua complexidade, como bem acentua Dvorkin, “invocam sempre assuntos de vida e morte, de grande satisfação e do mais profundo sofrimento, de paixão e frios cálculos, de intimidade e políticas sociais”. As sociedades se construíram por meio da cultura e das relações de poder, que marcaram o que é ser homem e o que é ser mulher. 

O direito à vida, à alimentação, à saúde, à moradia, à educação, ao afeto, são direitos humanos fundamentais. Esses direitos são considerados fundamentais porque, sem eles, a pessoa não é capaz de se desenvolver e de participar plenamente da vida. Eles têm uma historicidade, é a idéia de que os direitos humanos são reivindicações morais, nascem quando podem, quando devem nascer. Assim, falar de direitos humanos é falar de história, é falar de construção, de reconstrução, de avanços, de recuos, é falar de um espaço real de lutas e ações sociais. Eles não são dados, eles são construídos. Assim como também o são as violações aos direitos humanos. 

Fundamental nesse processo de construção e desconstrução, é rompermos com uma cultura que naturaliza as desigualdades, que naturaliza as violações aos direitos humanos e as práticas discriminatórias. Faz-se necessário então, desconstruir essa cultura, esse verniz que entende que as violações aos direitos humanos são dadas e não construídas. A partir desse ponto, sustento que no marco de construção e reconstrução dos direitos humanos, cada vez mais são fomentados e gestados parâmetros protetivos mínimos modelados do campo internacional. 

Como uma grave violação dos direitos humanos, a violência contra a mulher afeta o exercício de demais direitos e traduz a exigência de  o Estado adotar medidas e políticas públicas para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher. Os instrumentos de proteção e asseguramento desses direitos foram também tratados nas Conferências de Cairo, em 1994 e na Conferência de Beijing, em 1995, que contribuiram com valores, princípios e vetores potencializando uma maior compreensão e proteção aos direitos sexuais e reprodutivos. Sendo esta , mais ação protetiva do campo internacional.

Em realidade, os direitos sexuais e reprodutivos não se encaixam puramente em nenhuma das categorias tradicionais de direitos civis e políticos em confronto aos direitos econômicos e sociais, pois formam um híbrido conceito. Demandam o campo da liberdade, da autodeterminação individual, que têm a ver com o livre exercício da sexualidade e da reprodução humana, sem discriminação, coerção ou violência. É a face destes direitos que diz “não” ao Estado, que repele a ingerência estatal em um marco de autodeterminação individual. A outra face, exige o “sim” do Estado, para que o mesmo assegure o livre e pleno exercício dessa autodeterminação através de políticas públicas condizentes.

À construção, ao estabelecimento e à vivência desses direitos, somam-se os desafios surgidos com os avanços da biologia molecular e da genética, e com a urgente necessidade de uma efetiva laicização do Estado. Entendo que esse complexo conjunto de variáveis intervenientes, se, submetido aos principios da dignidade humana, da proporcionalidade, da razoabilidade, e vigilantemente administrado pelo conjunto maior da sociedade, poderá efetivamente estabelecer as mudanças culturais necessárias, para superarmos o grande desafio que se nos apresenta, qual seja o de transpor para o campo local, os ganhos internacionais protetivos conquistados ou estabelecidos, perenizando-os no menor lapso de tempo de uma maneira sólida e consistente. 

Concluindo, acredito que para vivermos numa sociedade mais justa e democrática, que respeite os direitos humanos é necessário que façamos um grande esforço conjunto, a fim de tornarmos prárica, em nosso cotidiano,  o sábio dizer do grande sociólogo e jurista português Dr. Boaventura de Souza Santos: 

Temos o direito de ser iguais 

quando a diferença nos inferioriza,

Temos o direito a ser diferentes 

quando a igualdade nos descaracteriza. 
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DIVERSIDADE SEXUAL: Desafios para a práxis educativa






             Sr. Alexandre Martins Joca 

A humanidade tem atribuído significados diversos à sexualidade humana, de acordo com os contextos históricos e culturais vividos. Tais significados, aliados aos demais aspectos  sociais que fundamentam e estruturam as relações humanas, como as relações de poder, a política, as crenças religiosas, a ideologia dominante, a economia e as desigualdades sociais, constituem os alicerces das civilizações e das sociedades, ou seja, são pressupostos fundamentais para a convivência social e coletiva entre os sujeitos.

De modo que os significados/sentidos atribuídos à sexualidade humana têm se propagado como parâmetros, diretrizes, norteadoras das relações sociais e sexuais, designando aos sujeitos os modos de ser e viver a sexualidade em espaços, tempos e culturas. Historicamente, tais saberes, diria Focault (1988) vêm se construindo e reconstruindo por meio da “colocação do sexo em discurso”, tendo como elemento central o poder, ou as “técnicas polimorfas de poder”
 vigente nas relações sociais.

Nesse contexto, no que se refere às diversas orientações sexuais, a prevalência da visão heteronormativa da sexualidade humana é fruto da ideologia vigente no âmbito da religião, da educação e da cultura, propagada por instituições sociais como a Igreja, o Estado, a Escola, etc. Essa visão, defendida especialmente pelo Cristianismo no mundo ocidental, continua hegemônica e a conduzir e orientar as relações sociais e sexuais entre homens e mulheres, permeadas pelas relações de poder e saber sobre o sexo. Para melhor compreendermos esses caminhos, é importante observarmos, nos estudos sobre a sexualidade, as duas concepções comumente empregadas, a que tem sido denominada de essencialista e a de construcionista.

Todavia, no campo da sexualidade, sob o ponto de vista essencialista, a sexualidade humana está estritamente relacionada à “natureza” humana, com um enfoque biologizante para a explicação e a definição de “verdades” a respeito do sexo, do corpo, dos comportamentos, das práticas e das condutas sexuais. Tal compreensão do sexual há séculos conduz os saberes e as relações sociais sexuais dos sujeitos, determinando seus desejos, prazeres e ditando as condutas sexuais aceitáveis ou negadas no âmbito social. São saberes e condutas referendados sob a dialética do certo/errado, do permitido/proibido, do bem/mal e que assumem o status de regras, ordens sociais a serem seguidas/cumpridas, findando por limitar e impor fronteiras à sexualidade humana e a submeter os sujeitos à condição de seres sexuais predefinidos, fixos e acabados, sem possibilidades de novas descobertas e prazeres, num processo de normalização
 do sexual.

O entendimento da necessidade dessa normalização como, condição para o convívio na coletividade, no campo da sexualidade, tem gerado profundas inquietações em decorrência das desigualdades ocasionadas pela compreensão da sexualidade através do prisma da dominação masculina e da hegemonia da heterossexualidade, pois

Normalizar significa eleger – arbitrariamente – uma identidade específica como parâmetro em relação ao qual as outras identidades são avaliadas e hierarquizadas. Normalizar significa atribuir a essa identidade todas as características positivas possíveis, em relação às quais as outras identidades só podem ser avaliadas de forma negativa (SILVA, 2000, p. 83).

Nesta perspectiva, Butler (2001), referindo-se ao que chama, no campo do sexual, de imperativo heterossexual, ressalta que

Esta matriz excludente pela qual os sujeitos são formados exige, pois, a produção simultânea de um domínio de seres abjetos, aqueles que ainda não são “sujeitos” mas que formam o exterior constitutivo, relativamente ao domínio do sujeito (...) Neste sentido, o sujeito é construído através da força da exclusão e da abjeção (...) A formação de um sujeito exige uma identificação com o fantasma normativo do sexo (Buther, 2001, p. 155-156).

É o que tem acontecido com LGBTT a partir dos processos de produção e reprodução da homofobia, do ódio ou aversão aos homossexuais e/ou às homossexualidades, fonte de desigualdades de direitos e obstáculo à vivência e convivência harmoniosa com a diversidade sexual.

A perspectiva moral cristã tem sido incisiva na defesa e na constante reafirmação do entendimento da sexualidade humana respaldando-se no  ponto de vista reprodutivo, no qual o sexo tem como finalidade exclusiva a procriação da espécie, o que, conseqüentemente, leva à negação do prazer e reduz a sexualidade ao caráter biológico. 

Evidencia-se, portanto, uma tendência muito reducionista da religião em relação à sexualidade humana, fundada em pressupostos morais e éticos que conduziram, e ainda conduzem, os sujeitos no mais “estreito caminho”, com possibilidades mínimas para uma vida tranqüila (...) negando a diversidade” (LOIOLA, 2006, p. 44-45).

Diante do exposto, é notável que a visão essencialista da sexualidade justifica a persistência de uma sociedade heterogênea na qual as relações afetivas e/ou sexuais socialmente permitidas limitam-se somente às vividas entre indivíduos de gênero opostos – homem e mulher – tomando como fora do padrão as relações afetivas e/ou sexuais entre pessoas do mesmo sexo, designando-as ao plano da marginalidade, da ilegalidade,  sofrendo preconceito e discriminação.

Contrária ao essencialismo, a concepção construcionista – ou a teoria da construção social – no campo da sexualidade, baseia-se em uma abordagem histórica, no sentido de compreendê-la como um construto sócio-histórico e cultural. Assim, cada contexto histórico, de acordo com sua cultura, o conjunto de regras, de padrões, de comportamentos e de concepções, torna possível a convivência humana, pois “a sexualidade é construída de forma diferente através da cultura e do tempo” (PARKER, 2001, p. 128).

Ao afirmar essa contínua relação entre o biológico e o cultural, a referida autora põe em questão a suposta polaridade entre natureza e cultura. Nessa perspectiva, no campo da sexualidade, essa polaridade é ilusória, já que “nosso patrimônio genético nos oferece possibilidades múltiplas que são exploradas por intermédio de nosso patrimônio cultural, assimilado essencialmente por meio da socialização” (KOSS, 2004, p. 83-84).

Assim, o processo de socialização do sexual e a influência cultural por ele sofrida põem em evidência a noção historicamente construída acerca da condição estável da sexualidade humana, e do entendimento desta exclusivamente pelo aspecto biológico. 

Desse modo, são os/as construcionistas os/as pioneiros/as a observar na história da sexualidade que esta se mostra como sócio e culturalmente construída, “ela é uma invenção social, uma vez que se constrói historicamente, a partir de múltiplos duscursos sobre o sexo: discursos que regulam, que normatizam, que instauram saberes, que produzem verdades” (LOURO, 2001, p. 11-12).

No entanto, no campo da educação, frente aos antagonismos trazidos pelo confronto, essencialismo versus construcionismo, na produção dos saberes sobre o sexual, quais os desafios enfrentados, neste início do século XXI, pelos profissionais da Educação em suas práticas educativas desenvolvidas nos espaços escolares? Qual a perspectiva adotada, a da sexualidade baseada nos preceitos cristãos da reprodução biológica ou a da construção sócio-histórica e cultural dos significados?


O Sexo e a Identidade de Gênero

São os significados atribuídos aos aspectos biológicos e anatômicos que, por milênios, fundamentam e justificam as desigualdades sociais, oriundas do entendimento do ser humano, baseadas na divisão binária do sexo entre homens e mulheres, ou entre a masculinidade e feminilidade. Divisão histórica e culturalmente marcada pela supremacia do poder do homem em detrimento da submissão da mulher.

Ao observar as transformações sociais e sexuais ocorridas nesse campo, o século XX aparece como um divisor de águas nos aspectos relacionados ao entendimento da sexualidade humana e a partir dos anos de 1960 ocorreram importantes transformações sociais decorrentes, especialmente, do avanço de novas tecnologias e das ciências, por exemplo,

A difusão do uso do anticoncepcional, o aumento da participação do nível de instrução feminina, o crescimento em todos os países da participação das mulheres no mercado de trabalho e uma facilidade maior em obter divórcios, ampliam consideravelmente a autonomia material e pessoal em relação aos homens (BOZON, 2004, p. 81).

Porém, apesar desses avanços, a lógica produtora das desigualdades entre homens e mulheres continua vigente, a reafirmar continuamente comportamentos, práticas e identidades expressos sutilmente em nossas condutas, gestos e atitudes cotidianas, sob a ditadura da divisão binária do sexo. Vale reafirmar que o movimento feminista teve uma importante atuação no processo de transformações ocorridas nesse campo, e continua a ter neste início de século.

Em princípio, este movimento atuou coletivamente com as discussões sobre a mulher na sociedade e, somente depois, incorporou o sentido relacional trazido pelas questões de gênero. Assim, tomando a sociedade como foco para a investigação da opressão feminina, no campo das pesquisas/estudos, o termo “gênero” passa a não se limitar apenas a substituir o termo “mulheres”, ou seja, não se restringe às questões sobre mulheres, tornando-se mais abrangente na medida em que sugere que estas questões também envolvam os homens, pois fazem referência às relações sociais entre ambos. 

Assim, as relações de gênero, na perspectiva de construções culturais sobre sujeitos sexuados, abrangem elementos construtores tanto da coerção da sexualidade feminina, quanto da hegemonia da heterossexualidade. Dessa maneira,

A divisão sexual está implicada nos dois aspectos do gênero – ela os cria homem e mulher, e os cria heterossexuais. A supressão do componente homossexual da sexualidade humana é, como corolário, a opressão dos homossexuais e, portanto, um produto do mesmo sistema cujas regras e relações oprimem as mulheres (RUBIN, 1993, p. 12).

Desse modo, o entendimento do gênero como uma “interpretação cultural do sexo” abre caminho também para questionamentos acerca desse processo de “construção” cultural. “Como e onde ocorre a construção do gênero?”, questiona Butler (2003). A autora prossegue com a célebre afirmativa de Simone de Beauvoir – “a gente não nasce mulher, torna-se mulher” – que, segundo ela, abre caminho para a compreensão de que “não há nada em sua explicação que garanta que o “ser” que se torna mulher seja necessariamente fêmea” (BUTLER, 2003, p. 27).

Nessa perspectiva, a orientação sexual diz respeito ao modo como o sujeito vive social e sexualmente sua sexualidade, a partir da identificação com o gênero feminino ou masculino, e independente do seu sexo biológico e do sexo biológico de seus parceiros e/ou parceiras sexuais. Isso não tem, obrigatoriamente, relação direta com sua preferência sexual, pois o sujeito do sexo biológico masculino pode identificar-se socialmente com o gênero feminino e ter preferências sexuais pelo mesmo gênero, pelo gênero oposto, ou por ambos. 

A partir desse entendimento, no qual desassociamos, necessariamente, a identidade de gênero, do sexo e de sua preferência sexual, perde a lógica a idéia de heterossexualidade e homossexualidade. Conforme percebemos, o que está em jogo é o embate entre a associação sexo/gênero e as tentativas, por estudiosos/as e pesquisadores/as da sexualidade, de distinção e/ou dissociação entre o sexo biológico e identidade de gênero. Essa distinção apresenta-se ainda bastante confusa para educadores/as dos espaços escolares, dadas as dificuldades demonstradas por eles/as no convívio com travestis e transexuais nos ambientes escolares.  


O Sexo e a Identidade de Gênero

Apesar das transformações sociais no campo da sexualidade, observada no último século, a padronização das sexualidades humana definidas pelo “sexo, que vai determinar o gênero e induz a uma única forma de desejo” (LOURO, 2004, p. 15) continua vigente e a ditar nossos comportamentos e condutas sexuais. Desse modo, a sexualidade é concebida de acordo com a seqüência “sexo-gênero-sexualidade”, ou “sexo-gênero-desejo” como prefere Butler (2003). Essa é a lógica desencadeadora, nos sujeitos, de um processo definidor do modo de ser e viver a sexualidade. O processo mencionado norteia-se pelo aspecto biológico, ou seja, pela anatomia corporal e esta, vista como diferença, está carregada de significados culturais, preestabelecidos e socialmente, tidos como padrão.

Portanto, nessa lógica, meninos e meninas nascem sob a condição de corresponder aos padrões de “homem” e “mulher”, masculinidade e feminilidade, o que tem ocasionado uma profunda desigualdade de direitos entre ambos, pois a história da humanidade tem sido conduzida com base na dominação masculina sob a opressão da mulher, matriz fundadora da lógica binária do gênero.

Feministas lésbicas e pós-estruturalistas a partir da crítica à perspectiva identitária da noção de “mulher” defendem uma visão do sujeito feminista através da distinção entre sexo e gênero, pois

Por mais que o sexo pareça intratável em termos biológicos, o gênero é culturalmente construído: conseqüentemente, não é nem resultado causal do sexo, nem tão pouco aparentemente fixo quanto o sexo. Assim a unidade do sujeito já é potencialmente contestada pela distinção que abre espaço ao gênero como interpretação múltipla do sexo (BUTLER, 2003, p.24).

Conseqüentemente,

Quando o status constituído do gênero é teorizado como radicalmente independente do sexo, o próprio gênero se torna um artifício flutuante, com conseqüência de que homem e masculino podem, com igual facilidade, significar tanto um corpo feminino como um masculino, e mulher e feminino, tanto um corpo masculino como um feminino (Idem, 2003, p. 24-25).

No intuito de estabelecer distinções entre sexo, gênero e sexualidade, ou entre identidades de gênero e identidades sexuais, Louro (1997) ressalta o caráter da instabilidade das identidades, destacando sua “permanente construção”, por compreender “os sujeitos como tendo identidades plurais, múltiplas; identidades que se transformam, que não são fixas ou permanentes, que podem, até mesmo ser contraditórias” (LOURO, 1997, p. 24).

A autora ressalta, ainda, a desconstrução das dicotomias como alternativa de problematizar a constituição de pólos, pois a oposição dos pólos, em se tratando de relações de gênero, implica uma concepção particular para a masculinidade e a feminilidade e “isso supõe ignorar ou negar todos os sujeitos sociais que não se enquadram em uma dessas formas. Romper a dicotomia poderá abalar o enraizado caráter heterossexual que estaria, na visão de muitos/as, presente no conceito de “gênero”” (Idem, 1997, p. 31).

Daí a afirmação de Rubin (1993) de que “uma revolução feminista profunda libertaria mais do que as mulheres. Ela libertaria formas de expressão sexual, e libertaria a personalidade humana da camisa de força do gênero”. Para isso a desconstrução dicotômica do gênero, do sistema sexual binário, torna-se imperativa, uma vez que retifica as desigualdades e viabiliza a constituição de um novo significado às nossas condutas enquanto seres sexuados.

Dessa maneira, o caráter de pluralidade e instabilidade da sexualidade humana, ou das identidades sexuais, contrapõe-se à concepção de heterossexualidade como a única possibilidade socialmente aceitável ao exercício da sexualidade. A pluralidade faz referência as diversas maneiras de homens e mulheres expressarem seus sentimentos, desejos e prazeres sexuais, sejam homem/mulher, mulher/mulher, homem/homem e ainda homens e/ou mulheres que se atraem sexual e/ou afetivamente por ambos os sexos. Por sua vez, a instabilidade da sexualidade humana tem como pressuposto o reconhecimento do sujeito como seres sexuais inacabados, incompletos, em constante construção, passíveis de mudanças no modo de ser, sentir e viver sua sexualidade. Essa afirmativa desestabiliza não só a concepção “naturalizada” da heterossexualização dos sujeitos, como também as identidades sexuais e identidades de gênero, atribuindo-lhes um caráter de inconstância.

Nessa perspectiva, a sexualidade humana, plural e instável, surge como um estopim no sistema sexual binário estabelecido, uma vez que rompe com as fronteiras divisórias que separam a masculinidade da feminilidade, heterossexualidade da homossexualidade, deixando os sujeitos livres para transitar em territórios antes proibidos pela ordem social, pois “a sexualidade não é apenas uma questão pessoal, mas é social e política” (LOURO, 2001, p. 11). 

Portanto, a sexualidade é vista assim através do prisma da desconstrução das identidades dos sujeitos e como parte das relações sociais e dos significados atribuídos às suas experiências vividas. Muito embora, apesar dos avanços alcançados por estudiosos e estudiosas da sexualidade humana, os sujeitos desviantes das condutas e práticas sexuais concebidas como “normais”, ou seja, da heterossexualidade, ainda sejam estigmatizados como, “diferentes”, “estranhos”, “esquisitos”, sob o olhar repressor da ordem sexual produtora de desigualdades e violências.


Extratos da Homofobia Institucional nas Escolas de Fortaleza

A escola tem demonstrado bastante dificuldade em estabelecer relações sociais positivas com os sujeitos LGBTT, uma vez que tem se configurando como um espaço de produção e reprodução das diferenças, reafirmando as relações sexuais hegemônicas, principalmente, no âmbito das questões de gênero e de orientação sexual. 

Em pesquisa, realizada por Mary Castro, Miriam Abramovay e Lorena Bernadette da Silva (ABRAMOVAY, 2004), em 14 capitais do Brasil, tendo por objetivo contribuir para o debate sobre as relações existentes entre sexualidade e juventude na escola. Constatou-se um quadro dramático de como o ambiente escolar tem visto os saberes sobre a diversidade sexual e os sujeitos a ela pertencentes. Nessa pesquisa, jovens estudantes do ensino fundamental e médio, quando solicitados a indicar em seqüência de gravidade as formas de violência, “bater em homossexuais” foi considerado, pelos meninos, menos grave que atirar em alguém, estuprar, usar drogas, roubar e andar armado. Sobre a opinião de que “não gostariam de ter homossexuais como colegas de classe”, os jovens estudantes de Fortaleza ocupam o topo da pirâmide do preconceito com 30,6%. Questionados, pais de alunos do ensino fundamental e médio responderam que “não gostaria que homossexuais fossem colegas de classe dos seus filhos”, Fortaleza alcança o mais alto índice de preconceito com 47,5% de afirmações. Apesar de em escala menor, o corpo docente (técnico-pedagógico) da comunidade escolar também declarou o preconceito e a discriminação por orientação sexual afirmando “que não gostaria de ter homossexuais como alunos” e o índice de rejeição a homossexuais em Fortaleza foi novamente o maior, 6,5%, sendo que 22% dos entrevistados acreditam ser a homossexualidade uma doença. Segundo as pesquisadoras, sobre a homofobia no espaço escolar, “professores não apenas silenciam, mas colaboram ativamente na reprodução de tal violência” (ABRAMOVAY, 2004, p. 278). Desse modo, evidenciam a permanência das manifestações homofóbicas no ambiente escolar, revelando ainda a fragilidade dos agentes condutores desse espaço no trato com os saberes sobre a diversidade sexual e ao trato destes no processo de formação da juventude.

No tocante às manifestações homofóbicas no ambiente escolar, Louro (1997), ao analisar o que chama de “fabricação das diferenças” nas práticas educativas da escola, alerta para o processo de “fabricação” dos sujeitos, de identidades e corpos escolarizados segundo as práticas cotidianas em que estes estão envolvidos, destacando a necessidade de estarmos atentos ao processo de banalização de palavras e gestos do cotidiano, tomados como naturais, pois essas, muitas vezes, camuflam as manifestações homofóbicas direcionadas a LGBTT. É a negação da possibilidade da vivência e convivência desses jovens com a diversidade sexual e, por conseguinte, a negação aos/às jovens homossexuais, do direito à educação escolarizada, pois

A negação dos/as homossexuais no espaço legitimado da sala de aula acaba por confiná-los a “gozações” e aos “insultos” dos recreios e dos jogos, fazendo com que, deste modo, jovens gays e lésbicas só possam se reconhecer como desviantes, indesejados ou ridículos (LOURO, 1997, p.68).

Em pesquisa realizada pelo Grupo de Resistência Asa Branca - GRAB com 100 gays e outros HSH das periferias de Fortaleza
, 27,2% afirmaram ter sido marginalizado por professores ou colegas na escola em virtude de sua orientação sexual. Quanto às agressões em conseqüência da homofobia, 28,2% sofreram algum tipo de agressão na escola, sendo 30,1% oriundas de colegas e 3,9 de professores.

Neste contexto de exclusão e violência vividas no cotidiano escolar esteve presente, de forma bastante significativa no diálogo de educadores e educadoras da rede estadual e municipal de Fortaleza com ativistas do GRAB, em que os primeiros narraram suas experiências profissionais vividas a partir da convivência com LGBTT e dos conflitos surgidos em torno da orientação sexual negada, nos espaços programados e na ocorrência do acaso do cotidiano escolar. 

           Breves Considerações

O que está posto é a dificuldade de educadores/as no trato com a sexualidade. Apesar da disponibilidade de alguns educadores/as, no campo da efetivação de uma educação sexual comprometida com o reconhecimento e defesa da diversidade humana, portanto comprometida com o enfrentamento à homofobia, a escola ainda parece estar iniciando este debate. Para afastar-se do estigma do preconceito, os desafios da educação formal são muitos, porém, torna-se relevante a inclusão das questões relacionadas à diversidade sexual em seu currículo oficial para a inserção da temática em suas atividades programadas, de maneira que sejam postas à mesa, na/e, pela instituição escolar. Para isso, uma série de obstáculos devem ser superada: carência de políticas públicas; o não entendimento da educação sexual como atribuição também da escola; a explícita violação do princípio constitucional do “Estado Laico”; o não exercício no cotidiano escolar, abordagem educativa transversal e a efetivação, de fato, de uma educação sexual escolarizada que atenda as necessidades dos jovens em formação; o entendimento da abordagem acerca da sexualidade restrita aos aspectos biológicos; a carência de competências científicas, técnicas e políticas de educadores e educadoras para a abordagem da sexualidade; a sexualidade, especialmente a orientação sexual, ainda se mantém sob o crivo da vigilância social; 

Frente a esses obstáculos, faz-se necessária a reformulação da proposta de educação sexual para o currículo oficial escolar, especialmente do capítulo “Orientação Sexual” dos PCN, no sentido de que assuma, entre suas justificativas, o compromisso com o enfrentamento ao preconceito e discriminação dirigidos a LGBTT - o enfrentamento da violência homofóbica – e sua intencionalidade esteja em consonância com os princípios educacionais de transformação da sociedade.

Nessa perspectiva, para que essa política se efetive de fato, as instituições responsáveis pela formação - inicial e continuada - dos profissionais de educação devem incluir em seus currículos os saberes necessários ao desenvolvimento de competências científicas, políticas e técnicas, para a abordagem da sexualidade no espaço escolar.
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A Integração e a Inclusão: princípios da Educação Especial ou da escola de qualidade para todos?

Lindalva Pereira Carmo 


No século XX, ocorreu vertiginosa evolução científica e tecnológica. Foi nesse século que chegamos à bomba atômica, ao avião, às viagens espaciais, aos transplantes, à clonagem, à internet... No âmbito dos direitos humanos, esse século, também, deu decisivo contributo. Apesar de alguns progressos alcançados anteriormente, o certo é que até a aprovação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 10 de dezembro de 1948 (reunida em Paris), a proteção dos direitos humanos era embrionária, fragmentada e simplesmente "defensiva" em face dos abusos e monstruosidades cometidas pelos estados e dos horrores vividos durante a Segunda Grande Guerra Mundial. 

Hoje, são inegáveis os avanços dos direitos individuais civis e políticos, como também dos direitos coletivos, econômicos e socioculturais. No Brasil, vivemos sob a égide de uma Carta Magna denominada “Constituição Cidadã” por sua natureza essencialmente democrática, em que busca assegurar “a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social” (CF, 1988, Preâmbulo). Contamos, ainda, com um Programa Nacional de Direitos Humanos, um Estatuto da Criança e do Adolescente, uma Política Nacional do Idoso, uma Lei de Diretrizes e Bases da Educação, cujo princípio basilar é a educação de qualidade para todos. Temos, por conseguinte, um arcabouço legal dos mais avançados do mundo que, no entanto, precisa ganhar vida no dia-a-dia do brasileiro. 

No campo da educação escolar, normatizada pela LDB vigente (Lei nº 9.394/96), e mais especificamente no âmbito da escola pública, espaço por excelência de acesso ao conhecimento para a maioria da população – a classe trabalhadora – é preciso, sobretudo, que o direito à educação de qualidade para todos, garantido em lei, penetre as salas de aula, ocupe o coração e as mentes dos educadores e passe a presidir o cotidiano dessas instituições educativas. 

É premente, de início, acreditarmos que os educandos são capazes de aprender. Cumpre reconhecermos que esses educandos são, no entanto, diferentes uns dos outros: têm ritmos e modos diversos de aprender. Aqui, vale uma reflexão feita por Peter Mittler:

Estamos muito aquém de entender por que e como crianças com história de pobreza, com tanta freqüência, fracassam nas escolas e muito menos ainda o que pode ser feito para reduzir ou eliminar tais disparidades. Não há uma explicação simples ou única para isso. Alguns culpam as crianças por serem menos inteligentes ou estarem menos “prontas” para aprender. Outros criticam os pais pelo fracasso como conseqüência do fato de não se interessarem pelo desenvolvimento de seus filhos e não oferecerem um ambiente que conduza ao desenvolvimento e à aprendizagem. As escolas são culpadas por terem baixa expectativa quanto ao aproveitamento dos alunos e, além disso, por aceitarem com facilidade que as crianças pobres serão aquelas que mais provavelmente não terão um bom desempenho na escola. Quase todos nós culpamos o governo por não gastar dinheiro suficiente com as crianças ou por gastá-lo de maneira errada.            

Uma coisa é clara: as escolas e o sistema educacional não funcionam de modo isolado. O que acontece nas escolas é um reflexo da sociedade em que elas funcionam. Os valores, as crenças e as prioridades da sociedade permearão a vida e o trabalho nas escolas e não pararão nos seus portões  (2003, pp. 23 e 24).  

Não basta buscarmos culpados. É mais inteligente e produtivo encontrarmos caminhos que dêem conta das diferenças a serem enfrentadas com “atitude” e vontade de alcançar sucesso. É lógico que isso é bem mais trabalhoso. É claro, também, que exige (re) leituras de temáticas, concepções, procedimentos metodológicos, posturas ensinadas e aprendidas. Para proceder a essas (re) leituras, nem sempre vamos encontrar companhia. Não é fácil nos desvencilharmos de conceitos, atitudes e valores incorporados ao longo de toda uma história de vida.  E vale sabermos: isto nem sempre é necessário; contudo, também não é fácil, sequer, redimensioná-los.  Mandam, porém, o bom senso e o compromisso cidadão, que um educador não deve se conformar com o “destino de fracasso”, mas se  empolgar com a beleza da aventura de busca do sucesso. 

Focalizando a realidade da escola pública do Ceará, com certeza extensiva a grande parte da escola pública brasileira, não seria absurdo considerarmos que todos os seus alunos são, de certa forma, educandos com necessidades educacionais especiais. Vivem circunstâncias e mundos específicos, quase sempre vivenciando carências diversas – de afeto e carinho, valorização pessoal, alimentação, moradia digna, acompanhamento à saúde, dentre tantas outras.  Ingressam tardiamente na escola, raramente passando pela Educação Infantil e ainda contam com a baixa expectativa do professor quanto ao que são capazes de realizar nos estudos. É comum que acumulem defasagens de aprendizagem, em função do tratamento pedagógico igual para todos. 

Dessa soma de condições adversas e de outras favoráveis que a ação docente não sabe aproveitar – experiências em vencer desafios, amadurecimento precoce, iniciativa, criatividade..., desenvolvidas na busca de sobrevivência, resultam pessoas diferentes nos níveis de desenvolvimento e aprendizagem alcançados; na visão de mundo; nas motivações, possibilidades e limitações para enfrentar o jogo da vida; no conhecimento que têm de si e dos outros. Resultam, portanto, pessoas com necessidades educacionais especiais. 

Até bem pouco tempo, constituía população-alvo da Educação Especial os educandos com o comprometimento neurológico ou deficiências outras (visual, auditiva, motora) e os que apresentavam altas habilidades. Vale ressaltar que a questão das altas habilidades, ainda hoje, não é algo bem resolvido, principalmente na escola pública. 

Nos dias atuais, veio somar-se à população acima citada um grande número de alunos com dificuldades e defasagens de aprendizagem, e distúrbios de comportamento, muitas vezes conseqüência do próprio sistema educacional. Por isso, podemos dizer que, notadamente na escola pública, os diversos alunos apresentam necessidades educacionais especiais.  

Conseqüência lógica decorrente de tudo isso é a necessidade da diferenciação do trabalho docente. “Toda situação didática proposta ou imposta uniformemente a um grupo de alunos é inadequada para uma parcela deles” (PERRENOUD, 2001, p. 26).   

Que é mais fácil o uso de metodologias uniformes, não discutimos; porém, que não chegaremos à escola de qualidade para todos por esse caminho é, também, inegável. Igualmente, um educador consciente não pode satisfazer-se com uma escola de qualidade para alguns. É um dever de justiça buscarmos a escola de qualidade para todos. 

Com esse entendimento, é forçoso chegarmos a uma conclusão óbvia: os princípios da integração e inclusão, seja pela necessidade de fortalecimento de uma sociedade democrática e justa, seja pela importância de que a escola cumpra competentemente sua função social, são princípios que, ao nortearem o desenvolvimento da Educação Especial, indicam os caminhos da escola de qualidade para todos.  Isto porque, na concretização desses princípios, dá-se o rompimento da indiferença às diferenças. 

Sabemos que essa indiferença às diferenças amplia as dificuldades daqueles  não alcançados pelas metodologias desenvolvidas, e ocasionam, na maioria das vezes, o fracasso escolar. Como diz Perrenoud, ao romper-se com a indiferença às diferenças, neutraliza-se um dos principais mecanismos de fabricação do fracasso escolar (2001, p. 28).

Desse modo, faz-se necessária a utilização de uma pedagogia diferenciada. Isso, contudo,  

...  significa desaprender, “desconstruir”, ultrapassar as práticas antigas para mudar. Isso não pode ser feito de forma inconsciente, com rejeição ou esquecimento, mas com a integração do passado e das novas perspectivas. Esse é o sentido de uma análise das resistências, dos lutos necessários e dos paradoxos inevitáveis: longe de ser um discurso sobre os professores, é preciso que seja um caminho compartilhado, que permita um situar-se, identificar seus próprios bloqueios e contradições como obstáculos totalmente normais, que não poderiam ser superados por meio de sua negação  (PERRENOUD, 2001, p. 144).

A grande luta deve ser, então, pela escola de qualidade para todos. Nesse contexto, temores precisam ser enfrentados; verdades aprendidas anteriormente merecem uma releitura; obstáculos precisam ser superados; novas aprendizagens devem ser feitas, em especial, a da identificação, compreensão e respeito às diferenças, com o reconhecimento e valorização da diversidade tão própria da cultura brasileira.  

Pistas estão abertas. Compete a cada educador trilhá-las, fazendo o próprio caminho em função das diferentes realidades com que está envolvido. 

Daí, por certo, decorrerá a Educação Especial integradora e inclusiva. E é válido reconhecermos que do diálogo com práticas pedagógicas fomentadoras da integração e inclusão está brotando a semente da educação de qualidade para todos. Está cada vez mais forte a consciência de que esta é uma questão de justiça. 

Nessa perspectiva, o que se espera da escola é que seus planos sejam definidos por uma educação para a cidadania global, livre de preconceitos, a qual se dispõe a reconhecer e a valorizar as diferenças, a incompletude, a singularidade dos seres humanos, idéias essenciais para se entender a inclusão. Esses planos requerem o desenvolvimento do espírito de solidariedade, fraternidade, cooperação e coletividade, sendo contrários ao que é regulado e decretado pelas escolas ditas “de excelência”. Eles se contrapõem a essa força homogeneizadora própria dos ambientes escolares que foram criados para alguns e não para todos os alunos incondicionalmente (MANTOAN et al, 2003, p. 10).

Nos dias atuais, está cada vez mais patente: o maior obstáculo para a obtenção da escola de qualidade para todos está dentro dos próprios educadores e de cada integrante da sociedade em geral. Responde por isto a tendência que temos de subestimar pessoas e de superestimar dificuldades, propensão reforçada pela inculcação feita ao longo dos tempos quanto à capacidade natural e o destino de vencedor dos mais afortunados e a incapacidade, o não-querer-nada e o fatal destino de perdedor dos pobres.

Não aceitarmos esse determinismo é um bom começo para quem pretende contribuir para o fortalecimento da democracia e, conseqüentemente, como educador, se inscreve na qualidade de agente da mudança pretendida. 

Blunkett, em Raising Aspirations in the 21st Century assim assevera: “Sucesso para alguns era uma opção no passado. Sucesso para todos é agora o desafio“ (MITTLER apud BLUNKETT, 2003, p. 97)

Decididamente, essa mudança exige a renovação do processo de formação do professor, incluindo o desenvolvimento de competências imprescindíveis ao estabelecimento dessa nova visão docente. 

Nesse sentido, José Geraldo da Silveira Bueno defende a necessidade de capacitação de dois tipos de profissionais, assim se expressando:

Se por um lado a educação inclusiva exige que o professor do ensino regular adquira formação para fazer frente a uma população que possui características peculiares, por outro, exige que o professor de educação especial amplie suas perspectivas, tradicionalmente centradas nessas características (BUENO,1999, p. 162).

E Regina Keilane Teles Ferreira, em monografia apresentada ao curso de Especialização em Psicopedagogia da Faculdade de Educação de Itapipoca/Universidade Estadual do Ceará assevera ser necessário que os professores comprovem ter desenvolvido as competências a seguir transcritas:

perceber as necessidades educacionais dos alunos;

flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas do conhecimento;

avaliar continuamente a eficácia do processo educativo;

atuar em equipe, inclusive com professores especializados em educação especial (FERREIRA, 2003, p. 41).  
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 QUSTÕES E ATIVIDADES DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

O período de 2005 a 2015 foi escolhido pela ONU (Organização das Nações Unidas) para ser a Década Internacional da Água, com o tema: “Água, fonte da vida”. A intenção desse ato é provocar a reflexão sobre esse elemento da natureza, cuja falta impede a vida na Terra.

A superfície do planeta é dominada, em 75%, pelas águas. Os 25% restantes são terras emersas. No entanto, quem pensa que tanta água está disponível para o consumo humano está enganado, pois somente 2,7% é de água doce e grande parte está congelada ou embaixo da superfície do solo.

A água de fácil acesso – em rios, lagos e represas – representa muito pouco do total de água doce disponível. Mas água doce também não significa água potável. Para isso a água precisa ser de boa qualidade, estar livre de contaminação e de qualquer substância tóxica. Acredita-se que menos de 1% de toda a água doce do Planeta esteja em condições potáveis.

O problema se agrava quando a quantidade de água doce, de que também necessita a própria natureza, tem múltiplos usos, sendo utilizada, ao mesmo tempo, por todos os habitantes do mundo e muitas vezes de forma pouco sustentável.

1) Sugestões de atividades para as escolas

· Realizar uma pesquisa, com diferentes públicos da comunidade (responsável pelo posto de saúde, moradores mais antigos do bairro, pais de alunos, funcionários da escola), para saber a percepção deles sobre água, saúde e meio ambiente.

· Sugestões de perguntas:

1) De onde vem a água que as pessoas bebem?

2) As crianças andam descalças? Brincam nos córregos?

3) As crianças têm o hábito de lavar as mãos antes das refeições?

4) Como eram as condições de abastecimento de água da comunidade no passado? E as atuais?

5) Todos na comunidade têm acesso a água tratada?

6) Como são as condições de saneamento? Existe rede de esgoto?

6)                  Quais as doenças mais comuns na comunidade? Quais estão ligadas aos problemas do meio ambiente?

7) Como é a higiene no preparo de alimentos em casa? E na escola?

· Vale também fazer registros fotográficos e/ou desenhos, que registrem as condições ambientais da escola e da comunidade, como também buscar entre os moradores e em jornais fotos antigas da localidade.

Calcular o consumo diário doméstico de água, buscando mostrar a necessidade do uso racional da água, como também a importância de se evitar vazamentos.

· Peça aos alunos que tragam uma conta de água de suas casas.

· Pegue a conta de água e veja quanto cada pessoa gasta de água por dia, lembrando que o consumo por pessoa deve ser próximo de 200 litros/pessoa por dia (dado da SABESP – Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, medido na região Metropolitana de São Paulo). 

1) Multiplique o total em (metros cúbicos) m³ que aparece escrito na conta por 1000, e assim a unidade passará de m³ para litros.

2) Em seguida divida esse novo valor pelo número de dias de consumo que aparece na conta e em seguida pelo número de pessoas de sua casa.

3) Se o resultado é menor do que 200 litros/pessoa por dia em sua casa todos praticam o uso racional da água. Caso contrário, pode estar havendo desperdício, ou ainda um vazamento que precisa ser descoberto e eliminado.

· O professor pode montar um quadro na sala de aula com os resultados trazidos pelos alunos e provocar uma troca de idéias sobre as formas de “caçar vazamentos” ou economizar água no dia-a-dia.

· Confeccionar um equipamento para demonstrar aos alunos o processo de filtragem da água

· Materiais necessários: 1 litro de água lamacenta, 1 garrafa plástica, 1 filtro de papel, uma porção de areia e um pouco de carvão triturado.

· Procedimentos:

1) Corte a parte de cima da garrafa uns 8 a 10 cm abaixo da tampa

2) Vire essa parte de cabeça para baixo e encaixe-a na outra parte da garrafa

3) Coloque um filtro de papel e uma camada de areia molhada

4) Depois despeje um pouco de água lamacenta na areia

5) Você verá que a água aparece mais limpa quando passa pelo filtro. O filtro pode ser melhorado colocando uma camada de carvão em pó sobre a areia.

6) A sujeira ficará presa nas camadas, deixando a água mais limpa.

Obs.: Essa água não deverá ser consumida.

Trabalhar com lendas do folclore brasileiro que envolvam questões relativas a água  (por exemplo, boto).

· Atividade 1 – Pesquise e leia na escola as lendas que envolvem questões relativas à água.

· Atividade 2 – Crie um novo texto a partir de uma das lendas, supondo que o elemento água não faça mais parte dessa história. Como poderia ser recontada esta lenda, a partir dessa circunstância imaginária?

· No início, poderá parecer assustador, e muitas adaptações terão de ser feitas, mas, depois, poderá ficar até engraçado. Além disso, todos serão levados a refletir sobre os riscos que o planeta está correndo.

(Fonte: http://www.thalamus.org.br/zeko/jovens/agua_atividades_4.html)

· Confecção de maquetes e cartazes que mostrem as diversas etapas de tratamento da água. 

· Para essa atividade pode ser convidado um técnico da empresa de água de sua região, para que ele possa participar de uma conversa com os alunos e explicar a eles o funcionamento de uma estação de tratamento de água.

· Mostrar, através de um pequeno exercício, que embora exista muita água no planeta, não significa que ela seja acessível, suficiente e boa para o consumo.

· Materiais necessários: 1 garrafa plástica de 2 litros cheia de água com tampa, 1 copo de 200 ml, 1 copo de 50 ml

· Procedimentos:

1) Partindo da suposição de que toda a água do planeta esteja dentro da garra de 2 litros, pergunte aos participantes que tipo de água é aquela? Salgada? Doce? Própria para consumo?

2) É importante frisar, nessa etapa, que a maior parte da água existente na terra é salgada. Portanto, é importante separar visualmente toda a água salgada da doce.

3) Coloque, portanto, parte da água da garrafa no copo de 200 ml, explicando que ele representa toda a água doce existente no planeta.

4) Nesse momento é preciso refletir que nem toda água doce está acessível (algumas estão em geleiras, lençóis subterrâneos etc.). Portanto, é hora de transferir parte da água do copo de 200 ml para o copo de 50 ml, que representa a água doce disponível.

5) Na última etapa é necessário explicar que nem água disponível não é o mesmo que água potável, pois lagos e rios podem estar poluídos, pegaremos a tampa da garra e colocaremos nela parte da água do copo de 50 ml. 

6) Com isso, queremos mostrar visualmente aos participantes que de toda água do planeta apenas uma pequena parte é doce e própria para o consumo humano.

(Fonte: COSTA, Larissa & BARRÊTO, Samuel Roiphe (coord.).Cadernos de Educação Ambiental Água para Vida, Água para todos: Guia de Atividades. Brasília, WWF-Brasil, 2006.)

 Caso sua escola fique próxima de um rio e ele apresente sinais de degradação, organizar atividades de mobilização para chamar a atenção da comunidade para o problema.

· Estimule seus alunos a pesquisar, através de fotos, relatos ou outros materiais (p.ex., jornais de bairro), fatos que ajudem a reconstruir a história do rio e a forma como a comunidade se relaciona com ele.

· Convide um funcionário de companhia de limpeza para que ele vá até a escola e converse com pais e alunos sobre a importância de manter o rio limpo, como também explique os problemas causados pela poluição.

· Organize um ato simbólico – um “Abraço ao Rio” – para mobilizar a comunidade escolar e, se possível, a do entorno e, dessa forma, evidenciar o desejo coletivo de mudança. Divulgue o trabalho em rádios e jornais comunitários.

· Trabalhar com lendas do folclore brasileiro que envolvam questões relativas a água  (por exemplo, boto).

· Atividade 1 – Pesquise e leia na escola as lendas que envolvem questões relativas à água.

· Atividade 2 – Crie um novo texto a partir de uma das lendas, supondo que o elemento água não faça mais parte dessa história. Como poderia ser recontada esta lenda, a partir dessa circunstância imaginária?

(Fonte: http://www.thalamus.org.br/zeko/jovens/agua_atividades_4.html)

· Fazer uma oficina para mostrar aos alunos o ciclo da água.

·  Materiais necessários: 1 garrafa pet, 1 tesoura sem ponta, cerca de 250g de terra ou algodão (tem que dar para cobrir o fundo da garrafa e ficar com a espessura de uns três dedos), três sementes de feijão, fita adesiva e água. 

· Procedimentos:

1) Corte a parte de cima da garrafa com uma tesoura (cinco dedos abaixo da tampa) para poder colocar a terra/algodão e as sementes dentro dela;

2) Ponha a terra ou o algodão, de modo a cobrir o fundo com uma camada de 3 centímetros;

3) Cave três buracos pequenos e ponha as sementes de feijão;

4) Tampe os buracos delicadamente;

5) Regue com água, de modo que a terra ou o algodão fiquem bem molhados;

 6) Pegue a parte da garrafa que foi cortada e enrosque na parte de baixo. Também vede as duas metades da garrafa com fita adesiva;

 7) Deixe em local que pegue sol e que fique escuro (imitando o dia e a noite).

· Observe como a água vai evaporar (com o calor) e condensar (com o resfriamento) nas paredes da garrafa e como as gotas caem como a chuva voltando para o solo (terra).

· Anote quanto tempo leva para o ciclo começar. Deste modo, é possível compreender também as diferenças existentes entre os dias mais quentes e os dias mais frios. (Fonte: http://www.thalamus.org.br/zeko/jovens/agua_atividades_1.html )

· Promover uma exposição de desenhos, pinturas, colagens e/ou registros fotográficos, que expressem os princípios contidos na Declaração Universal dos Direitos da Água, da ONU.

 A presente Declaração Universal dos Direitos da Água foi proclamada tendo como objetivo atingir todos os indivíduos, todos os povos e todas as nações, para que todos os homens, tendo esta Declaração constantemente no espírito, se esforcem, através da educação e do ensino, em desenvolver o respeito aos direitos e obrigações anunciados e assomam, com medidas progressivas de ordem nacional e internacional, o seu reconhecimento e a sua aplicação efetiva.                     Art. 1º - A água faz parte do patrimônio do planeta.Cada continente, cada povo, cada nação, cada região, cada cidade, cada cidadão é plenamente responsável aos olhos de todos.                                                              Art. 2º - A água é a seiva do nosso planeta. Ela é a condição essencial de vida de todo ser vegetal, animal ou humano. Sem ela não poderíamos conceber como são a atmosfera, o clima, a vegetação, a cultura ou a agricultura. O direito à água é um dos direitos fundamentais do ser humano: o direito à vida, tal qual é estipulado do Art. 3 º da Declaração dos Direitos do Homem.                                                                           Art. 3º - Os recursos naturais de transformação da água em água potável são lentos, frágeis e muito limitados. Assim sendo, a água deve ser manipulada com racionalidade, precaução e parcimônia.                          Art. 4º - O equilíbrio e o futuro do nosso planeta dependem da preservação da água e de seus ciclos. Estes devem permanecer intactos e funcionando normalmente para garantir a continuidade da vida sobre a Terra. Este equilíbrio depende, em particular, da preservação dos mares e oceanos, por onde os ciclos começam.                                                                      Art. 5º - A água não é somente uma herança dos nossos predecessores; ela é, sobretudo, um empréstimo aos nossos sucessores. Sua proteção constitui uma necessidade vital, assim como uma obrigação moral do homem para com as gerações presentes e futuras.

Art. 6º - A água não é uma doação gratuita da natureza; ela tem um valor econômico: precisa-se saber que ela é, algumas vezes, rara e dispendiosa e que pode muito bem escassear em qualquer região do mundo.

Art. 7º - A água não deve ser desperdiçada, nem poluída, nem envenenada. De maneira geral, sua utilização deve ser feita com consciência e discernimento para que não se chegue a uma situação de esgotamento ou de deterioração da qualidade das reservas atualmente disponíveis.

Art. 8º - A utilização da água implica no respeito à lei. Sua proteção constitui uma obrigação jurídica para todo homem ou grupo social que a utiliza. Esta questão não deve ser ignorada nem pelo homem nem pelo Estado.

Art. 9º - A gestão da água impõe um equilíbrio entre os imperativos de sua proteção e as necessidades de ordem econômica, sanitária e social.

Art. 10º - O planejamento da gestão da água deve levar em conta a solidariedade e o consenso em razão de sua distribuição desigual sobre a Terra. Fonte:Histoire de L´Eau, Georges Ifrah, Paris, 1992.

· Propor uma pesquisa sobre a seguinte questão: é possível gerar energia a partir da água?

· Organizar um debate em torno da seguinte questão: em 2025, 4 bilhões de pessoas no mundo não terão acesso a água tratada. Por que isso pode ocorrer? Como evitar?

· Organizar uma oficina para ensinar as pessoas a construírem um filtro caseiro.

· Procure saber em sua comunidade de onde vem a água que seus alunos e suas famílias bebem. Sabemos que água suja ou sem tratamento pode causar doenças graves. A construção de um filtro caseiro pode ajudar a resolver uma boa parte dos problemas. Como fazer um filtro?

· O filtro caseiro é feito com a flanela que se utiliza para coar café, um pequeno maço de feltros (tecido com textura mais grossa) para aumentar a capacidade de reter resíduos. Para se assegurar que o filtro fique bem preso nas torneiras, deve-se usar pedaços (sobras) de câmara de pneu de bicicleta, utilizadas como liga para prender o filtro na torneira.

Obs.: Essa invenção foi obra de um estudante do Pará e anunciada no jornal do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).

Fonte: http://www.thalamus.org.br/zeko/dpv/atividades.html 

· Confecção de maquetes e cartazes que mostrem as diversas etapas de tratamento da água. 

· Para essa atividade pode ser convidado um técnico da empresa de água de sua região, para que ele possa participar de uma conversa com os alunos e explicar a eles o funcionamento de uma estação de tratamento de água.

2) Sugestões de atividades especiais (facilitadas pelos núcleos e/ou parceiros):

· Organizar uma gincana da água limpa

· A gincana consiste em pontuar o grupo que conseguir reunir a maior quantidade de lixo (essa aferição pode ser feita por peso, caso a escola disponha de uma grande balança, ou pela quantidade de itens recolhidos) que estiver espalhada pelas ruas, praças, lagos, lagoas, rios e praias.

· Diretores, professores e voluntários deverão conseguir envolver toda a comunidade para participar dessa gincana. Os alunos deverão ter participação ativa, mas os gestores da escola deverão comandar a brincadeira, criar suas regras e, também, cuidar da divulgação nos espaços comunitários.

· Levar os alunos para visita guiada a uma estação de tratamento de água. 

· Organizar um festival/mostra com o tema água, com apresentações de música, teatro e dança e etc.

· Podem ser feitas representações de lendas do folclore brasileiro, como, por exemplo, o Boto Rosa, Iara (ou Mãe D’Água), Saci etc.

· Além disso, podem ser montadas coreografias com músicas da MPB (Encontro das águas, Sobradinho) ou do cancioneiro popular.

· Convidar ambientalista(s), biólogo(s) e/ou médico(s)  para um bate-papo com os alunos e comunidades para falar sobre a relação existente entre qualidade da água e qualidade de vida, enfatizando as conseqüências da contaminação da água e, portanto, da importância do saneamento ambiental para a preservação do meio ambiente e da saúde.

· Sugestões de perguntas:

1) Em que medida as águas servidas (águas do banho, da pia da cozinha) e os esgotos não tratados podem ser prejudiciais a saúde?

2) Quais as principais fontes de contaminação da água?

3) Que medidas podem ser tomadas para garantir a qualidade da água consumida por nós?

4) Quais os riscos da contaminação da água por agrotóxicos e/ou metais pesados?

5) Por que se utiliza cloro na água distribuída para a população?

· Organizar um festival/mostra com o tema água, com apresentações de música, teatro e dança etc.

· Podem ser feitas representações de lendas do folclore brasileiro, como, por exemplo, o Boto Rosa, Iara (ou Mãe D’Água), Saci etc.

· Além disso, podem ser montadas coreografias com músicas da MPB (Encontro das águas, Sobradinho) ou do cancioneiro popular.

· Levar os alunos para visita guiada a uma estação de tratamento de água. 

· Com o apoio de voluntários e educadores, alunos podem produzir (equipamento de vídeo doméstico) um documentário sobre as condições de meio ambiente da comunidade, em especial, sobre a situação dos rios, córregos, lagos e lagoas, entre outras fontes de água. O vídeo poderá mostrar a situação ambiental da localidade, identificando problemas e agentes poluidores. 

· A idéia é exibir o material à comunidade, buscando conscientizá-la e levá-la a refletir sobre o que pode ser feito para minimizar os impactos de nossas ações sobre o meio ambiente.


Criar uma campanha publicitária sobre o tema. Os alunos, com o apoio de professores e ou voluntários, devem criar as mensagens que serão veiculadas e produzir as peças.

· Os materiais podem ser expostos no mural da escola, divulgados na rádio comunitária ou ainda transformados em folhetos a serem distribuídos na comunidade.


AQUECIMENTO GLOBAL


O aquecimento global é um fenômeno climático de alcance mundial que tem como maior conseqüência o aumento da temperatura média da superfície terrestre. Só nesse início de século a temperatura do planeta subiu quase 2ºC, mais alta do que na década de 60 do século XX. As medidas a serem tomadas para conter o avanço do aquecimento global têm sido discutidas constantemente. Cientistas apontam como causa do aumento do aquecimento global, principalmente, o elevado nível de concentração de gases do efeito estufa. 


O aquecimento global vem sendo evidenciado, principalmente, através da mudança brusca de temperatura em todo o mundo. Alguns estudos revelam que se trata de um elemento que agrava a força dos furacões, do derretimento das calotas polares, grandes enchentes, entre outros.


A expectativa é de que os países desenvolvidos que liberam altos índices de agentes poluentes na atmosfera adiram aos acordos mundiais de preservação ambiental e diminuição de emissão de gases poluentes. 

1) Sugestões de atividades para as escolas

Organizar a montagem de painéis para demonstrar a influência do comportamento humano na natureza, buscando fazer os alunos entenderem o papel e as responsabilidades da sociedade nas mudanças ambientais. Além disso, objetiva-se desenvolver no aluno a noção de agente transformador do ambiente. 

· O professor e/ou voluntário deverá discutir com os alunos algumas idéias e conceitos básicos como biodiversidade, ecossistema, poluição, produção de energia e cadeia alimentar (é necessário que eles tenham sido apresentados aos estudantes anteriormente).

· Na segunda etapa, sugerimos que a turma seja dividida em grupos, que elaborarão cartazes com tópicos distintos. 

· Na terceira etapa o professor e/ou voluntário será o mediador e integrador da produção dos alunos, que formarão um único circulo, ajudando-os a discutir e correlacionar os cartazes. 

· Em uma última etapa produzirão um único cartaz com sugestões que minimizem a produção de gases do efeito estufa nos seus cotidianos. 

· Material necessário: artigos e livros que tratem do aquecimento global, atlas geográfico, computador com acesso a internet e material necessário para elaboração de cartazes como: cartolinas, lápis, lápis colorido e papel vegetal para auxiliar na confecção dos mapas. 

· Montar uma exposição/mostra de ciências a partir de um trabalho de pesquisa para estudo dos principais tipos de combustíveis. O problema da poluição do ar associado aos automóveis e demais veículos é bastante atual e está relacionado ao aquecimento global. Dessa maneira, é importante que os alunos estudem os combustíveis e as formas de energia para associarem os conhecimentos à realidade em que vivem e assim, refletir a respeito dos problemas atuais e discernir sobre as possíveis soluções.

· Organize junto com os alunos artigos de jornais, revistas, livros e textos da Internet (fontes confiáveis) a respeito: da poluição do ar nas grandes cidades; dos combustíveis automotivos; das formas de energia e de temas relacionados. 

· Estimule os alunos com uma discussão a respeito dos tipos de combustíveis utilizados nos automóveis, solicitando aqueles que eles conhecem. Os alunos podem inferir a respeito das necessidades que levaram as pesquisas por combustíveis menos poluidores (GNV e biocombustível). Elabore um painel coletivo com o levantamento dos combustíveis e com os motivos citados.

· Monte uma tabela coletiva com os tipos de combustíveis encontrados. Organize os alunos em grupos e solicite que cada grupo fique responsável por um tipo de combustível para completar a tabela com as seguintes informações: 

1) Como o combustível é produzido; 

2) Em qual estado físico é utilizado; 

3) Qual é o tipo de poluição que gera a partir de sua queima; 

4) Quanto polui; 

5) Qual é o poder calorífico. 

6) Quais as matrizes energéticas existentes;

               7) Como é produzida a energia;

               8) Qual o impacto de cada.

· Inicialmente, os alunos reúnem-se em seus grupos para organizarem as informações obtidas com a pesquisa realizada em casa. Em seguida, o professor organiza juntamente com os grupos as informações a respeito dos combustíveis na tabela coletiva. 

· Cada grupo analisa a tabela e escolhe qual considera ser o melhor combustível, justificando sua opção baseada na produção, utilização e poluição associada. Essa justificativa deverá ser feita em cartazes e depois apresentada para a toda comunidade escolar. 

· Pesquisar em jornais, revistas e livros sobre os efeitos do desmatamento no aquecimento global e sobre as causas do desmatamento no Brasil.

· Pode-se utilizar o mural da escola para fazer um grande painel sobre o tema, a partir dos materiais selecionados pelos alunos.

· Promover com o apoio dos professores de educação física e/ou voluntários uma sessão de atividades físicas, como forma de mostrar as pessoas que atitudes simples de nosso cotidiano, como, p.ex., deixar o carro em casa e ir para determinado local caminhando ou de bicicleta, pode ajudar a diminuir a degradação do meio ambiente.

· Criar campanha de comunicação para a comunidade do entorno da escola, buscando sensibilizar as pessoas da importância de pequenas atitudes que podem influir na diminuição da emissão de gases nocivos ao meio ambiente. 

· Podem ser feitos cartazes, panfletos, faixas ou informes na rádio comunitária, com pequenas idéias, p.ex.: 

1) certifique-se de que seu carro ou o transporte coletivo que você usa está com o motor regulado. Isto permitirá que ele funcione com maior eficiência e gere menos gases nocivos;

2) caminhe ou ande de bicicleta quando puder. Dirigir o carro gera mais gases estufa do que praticamente qualquer outra coisa que se faça;

3) recicle. O lixo que não é reciclado acaba em um aterro, gerando metano; além disso, produtos reciclados requerem menos energia para ser produzidos do que produtos feitos do zero;

4) Pesquise quais as espécies de planta e árvores próprias de sua região e as plante onde puder. As plantas tiram o CO2 do ar e liberam oxigênio;

5) não queime o lixo. Isto lança CO2 e hidrocarbonetos para a atmosfera.

· Pesquisar sobre as conseqüências da elevação do nível do mar.

2) Sugestões de atividades especiais (facilitadas pelos núcleos e/ou parceiros):

· Organizar um evento alegre e festivo, com a participação de pais, professores, alunos e pessoas da comunidade, no qual todos são convidados a plantar mudas de árvores nativas nas dependências da escola, caso haja espaço, e/ou também nos seus arredores.

· Convidar um ambientalista e/ou biólogo para um bate-papo com professores, alunos e responsáveis. 

· Os alunos podem ser preparados pelos professores e/ou voluntários, a partir de um trabalho prévio, para fazerem perguntas dentro de alguns sub-temas: o uso de eletro-eletrônicos, combustíveis, energia etc.

· Apoiar a organização de uma feira de ciências, que reúnam alunos de diferentes escolas, com a confecção de maquetes e experimentos, que retratem os diversos fatores que contribuem para o aquecimento global, seus efeitos e as formas de minimizar os impactos. A idéia aqui é estimular a pesquisa e a criatividade dos alunos, além de promover um intercâmbio de conhecimento.

· Temáticas sugeridas: desmatamento indiscriminado das florestas, degradação dos rios, emissão de gases tóxicos para a atmosfera, destruição da camada de ozônio, o impacto do aquecimento global na agricultura e da pecuária (e vice-versa), elevação do nível do mar, efeito estufa e espécies ameaçadas de extinção.

· Visitar locais de interesses, como, por exemplo, reservas florestais, hortos, criadouros, entre outros.

· Organizar um bate-papo dos alunos com profissionais do Corpo de Bombeiros para explicar sobre os perigos de soltar balões, prática considerada criminosa por nossa legislação, e os danos que eles causam a natureza, causando incêndios nas matas.

3 R’s (REDUZIR, REUTILIZAR E RECICLAR)

Ao longo dos últimos anos, com o adensamento populacional nas grandes cidades e o crescimento da produção industrial, o aumento da geração de resíduos, lixo, vem se tornando um problema cada vez mais preocupante, principalmente no que se refere seu tratamento e destino.

O aumento de lixo traz diversos problemas para o a sociedade, pois mais lixo significa gastos cada vez mais altos para dar o devido tratamento e destino a ele. Além disso, há um grande desperdício de matéria-prima, uma vez que esses recursos não retornam a cadeia de produção.

Problema ainda mais sério para os grandes centros urbanos refere-se ao descarte do lixo de maneira inadequada, como, por exemplo, em ruas, praças, terrenos vazios, rios etc. Esses materiais podem contaminar o solo e a água (é o caso de pilhas, baterias), entupir as redes de drenagem urbana, proliferar doenças, causar enchentes, entre outros problemas.

O lixo pode ser classificado como seco ou úmido. O lixo seco é composto, em sua maior parte, por materiais potencialmente recicláveis como plástico, vidro, lata, papel etc. O lixo úmido refere-se aos resíduos orgânicos como sobras de alimentos, cascas de frutas, entre outras coisas. Essa classificação é a mais usual e a mais conhecida pela população, pois é utilizada pelos programas de coleta seletiva.

Uma das possibilidades de solução para os problemas do lixo é apontado pelo princípio dos 3 R’s – reduzir, reutilizar e reciclar. Reduzir significa consumir menos produtos e preferir os que geram menos resíduos e têm maior durabilidade. Reutilizar é usar novamente, por exemplo, potes de sorvete podem servir para guardar objetos e/ou alimentos. Reciclar é fabricar um produto novo a partir de um material usado, como se faz com o papel.

 Sugestões de atividades para as escolas

· Realizar uma pesquisa, com apoio de professores e voluntários, que envolva os diversos segmentos e séries da escola, para investigar como a questão do lixo é tratada pela comunidade local. Ao final dos trabalhos, os alunos devem montar uma exposição para toda comunidade, com as informações recolhidas e as conclusões.

· Sugerimos que os alunos sejam divididos em grupos, cabendo a cada qual uma das seguintes tarefas:

1) visitar o órgão responsável pela limpeza urbana para verificar, por exemplo, quanto lixo é produzido pela comunidade, se há coleta seletiva, quais os perigos do manejo inadequado dos resíduos etc.

2) realizar um passeio pelo bairro, observando ás áreas residências, comerciais e lotes vazios para observar se existe lixo nas ruas, se os bueiros e bocas-de-lobo estão limpos, se há coleta regular de lixo, se as pessoas estariam dispostas a realizar a separação do lixo antes de descartá-lo etc.

3) fazer contato com uma empresa de reciclagem para saber quais os materiais são recicláveis, como se realiza o processo de reciclagem, quais as vantagens da reciclagem para o meio ambiente, como a escola poderia contribuir para coleta de materiais recicláveis, entre outras questões.

4) realizar (através de pesquisa na internet, contato telefônico ou visita) um levantamento do tipo e da quantidade de resíduos gerados em um hospital, supermercado, escola e residência, examinando também se eles realizam separação dos resíduos e/ou fazem reciclagem.

· Organizar uma oficina de reciclagem de papel

· Materiais necessários: liquidificador, bacias, água, panos velhos cortados em formato retangular, telas tamanho ofício (para fazê-las, basta encomendar armação de madeira em fábricas de molduras e afixar uma tela resistente com grampeador), jornal, revista e folhas impressas de escritório. (Obs.: é importante ter uma torneira e uma pia o local da oficina).

· O professor e/ou voluntários pode iniciar o trabalho conversando com os alunos sobre como é feito o papel, as diferenças entre tipos de papéis. Por exemplo, o papel jornal não é o melhor para ser reciclado, pois larga muita tinta, mas pode ser utilizado por ser mais acessível.

· Desenvolvimento:

1) Rasgar o papel em pedaços pequenos e colocar numa bacia. Importante: nunca corte o papel, pois enfraquece as fibras.

2) Depois colocamos água na bacia para amolecer o papel picado e mexemos bem o papel na água.

3) Após mexer o papel, cada aluno pegará punhados do papel picado molhado, espremerá bem com as mãos e colocará os punhados no liquidificador.

4) Coloque papel espremido acrescente água, (para cada três punhados de papel picado, meio copo do liquidificador com água) e bata.

5) O caldo com a polpa do papel deve ser despejado em uma bacia de plástico retangular.

6) Então a tela emoldurada é mergulhada até o fundo da bacia e devagar trazida de volta a superfície. A polpa do papel deverá ter ficado sobre a tela.

7) A tela com a polpa será lentamente colocada virada sobre um pano com jornais embaixo - para absorver a umidade - e com um pano atoalhado velho, irá se retirar o excesso de água que restava na polpa.

8) Bem devagar e com cuidado, retira-se a tela, ficando somente a polpa de papel sobre o tecido. Depois, cada um levará sua folha de papel para secar, no canto da sala (podem ser pendurados em um varal interno). Os papéis não foram prensados, mas pode-se empilhar as polpas nos panos, de 5 em 5, e colocar um peso (tijolos ou livros velhos pesados), antes de pô-las para secar - para as folhas ficarem bem lisas.

 http://www.sonholilas.com.br/2008/04/30/porta-lapis-de-garrafa-pet/ 

· Veja também o roteiro completo para implantar o programa na cartilha do Instituto GEA – Ética e Meio Ambiente (http://www.institutogea.org.br) O GEA fica na cidade de São Paulo e oferece consultorias gratuitas — pessoalmente, por telefone ou por e-mail — sobre implantação de programas de coleta seletiva.

(Fonte: Instituto Akatu. Disponível em: http://www.akatu.org.br/consumo_consciente/orientacoes/coleta-seletiva/implante-a-coleta-seletiva )

· Pesquisar: quais as propostas dos governos para combater o problema do lixo?

· Reúna os alunos, responsáveis e pessoas da comunidade e peça para que eles façam o teste do consumo consciente, disponível no site do Instituto Akatu (http://teste.akatu.org.br/teste/passo_1.jsp).

Obs.: Para ter acesso ao teste, é necessário se cadastrar no site da instituição. O cadastro é gratuito.

       Fonte de pesquisa: Projeto amigo da Escola/rede globo, 2009.

�	Professor Indígena Tapeba; Presidente APROINT;  Gestor Escolar Aba Tapeba e estudante do Curso de Pedagogia/FAC


�	 Para Foucault, “o ponto importante será saber que formas, através de que canais, fluindo através de que discurso o poder consegue chegar às mais tênues e mais individuais das condutas. Que caminhos lhe permitem atingir as formas raras ou quase imperceptíveis do desejo, de que maneira o poder penetra e controla o prazer cotidiano – tudo isso com efeitos que podem ser de recusa, bloqueio, desqualificação, mas também de incitação, de intensificação” (FOUCAUT, 1988, p. 16-17).


�	 Adoto aqui o conceito trazido por Thomaz Tadeu da Silva (2000), que o define normalização como um dos processos mais sutis pelo qual o poder se manifesta no campo da identidade e da diferença.


�	 Pesquisa quantitativa e qualitativa realizada em 2007 pelo GRAB por meio de questionários e grupos focais com o título “Práticas Sexuais e Conscientização sobre Aids: Uma pesquisa sobre o comportamento sexual dos jovens gays e outros homens que fazem sexo com homens (HSH) das periferias de Fortaleza”.


�	 Professora Titular aposentada da UECE; Conselheira do Conselho Estadual de Educação e Secretária da Educação e do Desporto Escolar do Município de Russas.
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